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ATA DA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DA SEXTA TURMA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
Aos vinte e um dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e quatro às nove horas 
realizou-se a Segunda Sessão Ordinária da Sexta Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho sob a presidência Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda com a participação do 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, do Ex.mo Desembargador Convocado José 
Pedro de Camargo Rodrigues de Souza e do Ex.mo Subprocurador-Geral do Trabalho 
Sebastião Vieira Caixeta. Havendo quórum regimental, foi declarada aberta a Sessão. 
Submetida a ata da sessão anterior à votação, sem impugnação, restou aprovada. 
Franqueada a palavra, a Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda fez suas saudações, 
cumprimentos e considerações iniciais. Aproveitou também para convidar os presentes para 
o lançamento da obra cujo tema central seria os “Precedentes da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos - Resgate da primazia concorrente dos direitos sociais em perspectiva 
emancipatória”, em que participam como organizadores o Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho e a Dra. Ane Ávila Assunção, no dia 21/02/2024, no Salão de Recepções do 
Tribunal Superior do Trabalho, às 18h. O  Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho e o 
Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza também 
fizeram uso da palavra para proferir suas considerações e cumprimentos iniciais. Foram 
apreciados os seguintes processos: Processo: Ag-AIRR - 1001530-27.2019.5.02.0082 da 2ª 
Região, Agravante(s): COMPANHIA SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP, Advogada: Dra. Larissa Martins Ribeiro, Agravado(s): CONSORCIO TELAR / TRAIL / 
AUGUSTO VELLOSO, Advogado: Dr. Fernando Rogério Peluso, EVANICE VIEIRA DE SOUZA E 
OUTROS, Advogada: Dra. Patrícia Mercadante, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado 
José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno. Processo: Ag-AIRR - 1000693-46.2021.5.02.0067 da 2ª Região, Agravante(s): 
UTC ENGENHARIA S.A., Advogada: Dra. Juliana Arrussul Torres, Advogado: Dr. Ronildo 
Siqueira, Agravado(s): HEFTOS ÓLEO E GÁS CONSTRUÇÕES S.A., Advogada: Dra. Juliana 
Arrussul Torres, Advogada: Dra. Alessandra Ferrara Américo Garcia, RICARDO LORENCETE 
PINTO, Advogado: Dr. Roberto Renan Belozo, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José 
Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplica-se multa de 2%, nos termos 
do parágrafo 4° do art. 1.021 do CPC. Processo: Ag-AIRR - 1000639-74.2019.5.02.0027 da 2ª 
Região, Agravante(s): CM CAPITAL MARKETS CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES 
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MOBILIÁRIOS LTDA., Advogada: Dra. Aline Marques Fidelis, Agravado(s): ANDRE ALVARES DE 
LIMA MACHADO FRANCA, Advogado: Dr. Renato Noriyuki Dote, Advogado: Dr. Fábio Felix 
Maia, Advogado: Dr. Estêvão Mallet, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de 
Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por solicitação do Ex.mo Desembargador Convocado 
José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Relator, retirar o processo de pauta. Processo: 
Ag-AIRR - 1000514-20.2021.5.02.0033 da 2ª Região, Agravante(s): COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogado: Dr. Joao Batista Pinheiro Junior, 
Advogada: Dra. Alice Siqueira Peu Montans de Sa, Advogado: Dr. Vinicius Franco de Sousa, 
Agravado(s): LAURO ELISEU BERGONSI, Advogado: Dr. Jefferson Blasmond, Relator: Ex.mo 
Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, 
aplicar multa de 2%, nos termos do parágrafo 4° do art. 1.021 do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
101882-30.2017.5.01.0204 da 1ª Região, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Hélio Siqueira Júnior, Agravado(s): CLAUDIO PINA SANTOS, 
Advogado: Dr. Fábio Fazani, Advogado: Dr. Iara Cristina D Andrea, Advogado: Dr. Marco 
Augusto de Argenton e Queiroz, MISEL ENGENHARIA EIRELI, Advogado: Dr. Luiz Carlos da 
Silva Loyola, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de 
Souza, Decisão: por unanimidade, indeferir o sobrestamento do feito e negar provimento ao 
agravo interno. Processo: Ag-AIRR - 101346-45.2018.5.01.0281 da 1ª Região, Agravante(s): 
LEANDRO BATISTA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Renilson das Neves Nogueira, Agravado(s): 
JAMEF TRANSPORTES LTDA., Advogado: Dr. Eduardo Paoliello Nicolau, LESSA E PEREIRA 
TRANSPORTES DE CARGAS LTDA - ME, TRANSPORTADORA AMERICANA LTDA., Relator: Ex.mo 
Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno. Processo: Ag-AIRR - 24119-
20.2017.5.24.0007 da 24ª Região, Agravante(s): BRASIL TELECOM CALL CENTER S/A, 
Advogado: Dr. Denner de Barros e Mascarenhas Barbosa, Agravado(s): DIONEIA ALEXANDRE 
MEDEIROS, Advogada: Dra. Débora Bataglin Coquemala de Sousa, OI S.A., Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Denner de 
Barros e Mascarenhas Barbosa, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de 
Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, I- reconhecer a transcendência 
política da matéria; II - dar provimento ao agravo e ao agravo de instrumento para processar 
o recurso de revista; III - reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Processo: Ag-AIRR - 20847-83.2017.5.04.0521 da 4ª Região, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Dra. Talita Marin 
de Assis, Advogado: Dr. Rodrigo Vargas Mota, Advogado: Dr. Rafael Campos Pereira, 
Advogado: Dr. Elisangela de Souza Dutra Pizzinatto, Agravado(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE EREXIM/RS, Advogado: Dr. Eduardo 
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Osorio Machiavelli, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo 
Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno e, ante a 
sua manifesta inadmissibilidade, aplica-se multa de 2%, nos termos do parágrafo 4° do art. 
1.021 do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20726-69.2015.5.04.0733 da 4ª Região, Agravante(s): 
EBRAX CONSTRUTORA LTDA., Advogada: Dra. Rosangela Benetti Almeida, Agravado(s): 
ALCEMAR DA SILVA, Advogada: Dra. Paula Pereira Kubiack, Advogado: Dr. Fabiano de Oliveira 
Rodrigues Weber, COESUL-CONSTRUTORA EXTREMO SUL LTDA, Advogado: Dr. Alberi de Lima 
Silveira, CONPASUL CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Orlando Sidney Selbach 
Gressler, Advogado: Dr. Thiago Crippa Rey, Advogado: Dr. Rômulo César Silva, CONTERRA 
CONSTRUÇÕES E TERRAPLENAGENS LTDA., Advogado: Dr. Joao Adalberto Medeiros 
Fernandes Junior, Advogado: Dr. Laurence Bica Medeiros, DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM - DAER/RS, Procurador: Dr. João Luiz Vaz Baptista Lusardo, 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, Procurador: Dr. 
Antônio João Domingues Largura, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de 
Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2%, nos termos do 
parágrafo 4° do art. 1.021 do CPC. Processo: Ag-AIRR - 20221-40.2022.5.04.0731 da 4ª 
Região, Agravante(s): BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Márcia Maria Guimarães de Sousa, Advogado: Dr. Elói 
Contini, Agravado(s): ANACLAU SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO EIRELI, Advogada: Dra. Lisiane 
Servo, VIVIANE PEDROSO ALVES, Advogado: Dr. Glaci Melchior, Advogada: Dra. Lisônia Janete 
Simmianer, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de 
Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno. Processo: Ag-AIRR - 
11538-98.2019.5.03.0164 da 3ª Região, Agravante(s): ROBERTA LORENA XAVIER SANTOS, 
Advogado: Dr. José Maurício de Castro, Advogada: Dra. Alessandra Coimbra de Castro, 
Advogada: Dra. Leila Roberta da Silva, Agravado(s): ABB ELETRIFICAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. 
Bruno Miarelli Duarte, GENERAL ELECTRIC DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Bruno Miarelli 
Duarte, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de 
Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno. Processo: Ag-AIRR - 
11155-51.2022.5.03.0153 da 3ª Região, Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A. E OUTRAS, 
Advogada: Dra. Loyanna de Andrade Miranda, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, 
Agravado(s): EDSON ANDRADE CAMPOS, Advogado: Dr. Alessandro Jupiaçara Guimarães, 
Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer o agravo e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, 
aplicar multa de 2%, nos termos do parágrafo 4° do art. 1.021 do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
11154-26.2015.5.03.0181 da 3ª Região, Agravante(s): ATENTO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Daniel Battipaglia Sgai, Agravado(s): BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. 
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Patrícia Gontijo Cardoso Linhares, Advogado: Dr. Eduardo Paoliello Nicolau, HEBERT MENDES, 
Advogado: Dr. Juliano Pereira Nepomuceno, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José 
Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo 
interno e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2%, nos termos do 
parágrafo 4° do artigo 1.021 do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11153-81.2022.5.03.0153 da 3ª 
Região, Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A. E OUTRAS, Advogada: Dra. Loyanna de 
Andrade Miranda, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Agravado(s): ELIVAL RODRIGUES DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. Alessandro Jupiaçara Guimarães, Relator: Ex.mo Desembargador 
Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer o agravo e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2%, nos termos 
do parágrafo 4° do art. 1.021 do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11109-62.2022.5.03.0153 da 3ª 
Região, Agravante(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG E OUTRAS, 
Advogada: Dra. Loyanna de Andrade Miranda, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, 
Agravado(s): HILMAR JORGE, Advogado: Dr. Alessandro Jupiaçara Guimarães, Relator: Ex.mo 
Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer o agravo e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa 
de 2%, nos termos do parágrafo 4° do art. 1.021 do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11079-
92.2017.5.03.0091 da 3ª Região, Agravante(s): MUNICÍPIO DE NOVA LIMA, Advogado: Dr. 
Antônio Márcio Botelho, Agravado(s): JADER PAULO DA SILVA, Advogado: Dr. Roberto 
Marchezini, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de 
Souza, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo interno e, ante a sua manifesta 
inadmissibilidade, aplicar multa de 2%, nos termos do parágrafo 4° do art. 1.021 do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 11031-68.2022.5.03.0153 da 3ª Região, Agravante(s): CEMIG 
DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogada: Dra. Loyanna de Andrade Miranda, Advogado: Dr. Ricardo 
Lopes Godoy, Agravado(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG E OUTRA, 
Advogada: Dra. Loyanna de Andrade Miranda, LUIS CARLOS PEREIRA FRANCISCO, Advogado: 
Dr. Alessandro Jupiaçara Guimarães, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro 
de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo interno 
e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2%, nos termos do parágrafo 4° 
do art. 1.021 do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11018-69.2022.5.03.0153 da 3ª Região, 
Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A. E OUTRAS, Advogada: Dra. Loyanna de Andrade 
Miranda, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Agravado(s): GILMAR BATISTA RODRIGUES, 
Advogado: Dr. Alessandro Jupiaçara Guimarães, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado 
José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, não conhecer o 
agravo e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2%, nos termos do 
parágrafo 4° do art. 1.021 do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11004-85.2022.5.03.0153 da 3ª 
Região, Agravante(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG E OUTROS, 
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Advogado: Dr. Giovanni Câmara de Morais, Advogada: Dra. Loyanna de Andrade Miranda, 
Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Agravado(s): SEBASTIAO CARLOS MARQUES, Advogado: 
Dr. Alessandro Jupiaçara Guimarães, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro 
de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, não conhecer o agravo e, ante a 
sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2%, nos termos do parágrafo 4° do art. 
1.021 do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10944-15.2022.5.03.0153 da 3ª Região, Agravante(s): 
CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Loyanna de Andrade Miranda, 
Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Agravado(s): CARLOS ANDRE NORONHA DE BRITO, 
Advogado: Dr. Alessandro Jupiaçara Guimarães, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado 
José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, não conhecer o 
agravo e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2%, nos termos do 
parágrafo 4° do art. 1.021 do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10927-80.2020.5.15.0131 da 15ª 
Região, Agravante(s): FUNDACAO MUNICIPAL PARA EDUCACAO COMUNITARIA-FUMEC-, 
Procurador: Dr. Carlos Eduardo Miguel, Agravado(s): MANOEL FELIPE RODRIGO DE OLIVEIRA 
DANTE, Advogado: Dr. Paulo Eduardo Giovannini, Advogado: Dr. Daniel Pastre, Advogado: Dr. 
Nathalia Maria Silva Vicente, TRANSNORDESTINA SERVICOS E TRANSPORTES EIRELI, Relator: 
Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno. Processo: Ag-AIRR - 10924-
50.2017.5.03.0007 da 3ª Região, Agravante(s): FELICIANO HENRIQUE MARTINS LOUREIRO, 
Advogado: Dr. Palloma Nobre Sena, Agravado(s): NILZA FIRMINA DE ALMEIDA, Advogado: Dr. 
José Maurício Arcanjo, Advogada: Dra. Fernanda de Magalhães Couto Viana, Relator: Ex.mo 
Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, 
aplicar multa de 2%, nos termos do parágrafo 4° do art. 1.021 do CPC. Processo: Ag-AIRR - 
10561-60.2017.5.03.0105 da 3ª Região, Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: 
Dr. Sérvio Túlio de Barcelos, Advogado: Dr. Paulo Dimas de Araújo, Advogado: Dr. Alex 
Campos Barcelos, Advogado: Dr. Rafael Ramos Abrahão, Advogado: Dr. Antônio Márcio 
Botelho, Agravado(s): PAULO FAGUNDES CAMPOS, Advogado: Dr. Diniz Santana de Oliveira, 
Advogado: Dr. Cleverson Luiz da Silva, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro 
de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo interno 
e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2%, nos termos do parágrafo 4° 
do art. 1.021 do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10217-85.2019.5.03.0048 da 3ª Região, 
Agravante(s): CELMINAS LTDA., Advogado: Dr. André Luís Miranda, Advogado: Dr. Alexandre 
Tannus, Agravado(s): COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG, Advogado: Dr. 
Lúcio Sérgio de Las Casas Júnior, GABRIELA CECILIA MAGALHAES CARNEIRO, Advogado: Dr. 
Leonardo Guimarães Borges, Advogado: Dr. Paulo Roberto Santos, Advogado: Dr. Nathalia 
Mota Borges, Advogado: Dr. Gabriel Santos Lemos, Relator: Ex.mo Desembargador 
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Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno e, ante a sua manifesta inadmissibilidade, aplicar multa de 2%, 
nos termos do parágrafo 4° do art. 1.021 do CPC. Processo: Ag-AIRR - 10172-
76.2019.5.15.0071 da 15ª Região, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Juliano 
Zamboni, Agravado(s): LUISANGELA CORREA FRANCO DE FARIA, Advogada: Dra. Luciane de 
Castro Moreira, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo 
Rodrigues de Souza, Decisão: por solicitação do Ex.mo Desembargador Convocado José 
Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Relator, retirar o processo de pauta, em virtude de 
pedido de acordo celebrado entre as partes noticiado pela petição TST - Pet. nº. 94465/2024-
8. Processo: Ag-AIRR - 10071-82.2022.5.03.0163 da 3ª Região, Agravante(s): K.B.I.L., 
Advogada: Dra. Patrícia Maria Costa de Vilhena, Advogado: Dr. Daniel Diniz Manucci, 
Agravado(s): D.M.V., Advogado: Dr. Fernando Eulalio de Magalhaes, V.S., Advogado: Dr. 
Maurício de Sousa Pessoa, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de 
Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno. Processo: Ag-AIRR - 1763-66.2018.5.22.0002 da 22ª Região, Agravante(s): ALMAVIVA 
DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Andrês Dias de Abreu, Agravado(s): UNIÃO (PGFN), 
Procurador: Dr. Ana Cristina Adad Alencar, Procurador: Dr. Thiago Luís Eiras da Silveira, 
Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo interno e, ante a sua manifesta 
inadmissibilidade, aplicar multa de 2%, nos termos do parágrafo 4° do art. 1.021 do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 1107-04.2021.5.22.0003 da 22ª Região, Agravante(s): ALMAVIVA DO 
BRASIL TELEMARKETING E INFORMATICA S/A, Advogada: Dra. Nayara Alves Batista de 
Assunção, Agravado(s): JEFFERSON ALVES FREITAS, Advogado: Dr. Cindy Crista Cristal Martins 
Rodrigues, Advogado: Dr. Giuliani Ribeiro Santana Rosso, Advogado: Dr. Brunno da Costa 
Galvao, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de 
Souza, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo interno e, ante a sua manifesta 
inadmissibilidade, aplicar multa de 2%, nos termos do parágrafo 4° do artigo 1.021 do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 1034-67.2021.5.17.0004 da 17ª Região, Agravante(s): DACASA 
FINANCEIRA S/A - SOCIEDADE DE CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, Advogado: Dr. 
Caio Hipólito Pereira, Agravado(s): ANDRESSA STIEG KUSTER LELIS, Advogado: Dr. Rodrigo 
Jorge de Brito Antunes, DADALTO ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A E OUTROS, 
Advogada: Dra. Gabriela Lima de Vargas, PROMOV SISTEMA DE VENDAS E SERVICOS LTDA, 
Advogada: Dra. Gabriela Lima de Vargas, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José 
Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, com aplicação de multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos 
do art. 1.021, § 4º, do CPC/15. Processo: Ag-EDCiv-AIRR - 816-10.2019.5.17.0101 da 17ª 
Região, Agravante(s): FEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS, ESTADUAIS E 
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MUNICIPAIS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO FESPUFEMES, Advogado: Dr. Paulo Severino de 
Freitas, Agravado(s): SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE MARECHAL 
FLORIANO, Advogado: Dr. Régis Nunes Ferreira, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado 
José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo interno. Processo: Ag-AIRR - 789-90.2011.5.09.0663 da 9ª Região, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE LONDRINA, Advogado: Dr. Sérgio Veríssimo de Oliveira Filho, Agravado(s): ANA 
LUISA APARECIDA PERES SARAIVA, Advogado: Dr. José Carlos Feliciano Moreira, CENTRO 
INTEGRADO DE ENSINO LTDA. E OUTRAS, Advogada: Dra. Anna Claúdia de Brito Gardemann, 
CENTRO INTEGRADO E APOIO PROFISSIONAL, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado 
José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno. Processo: Ag-AIRR - 767-64.2018.5.05.0221 da 5ª Região, Agravante(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Joaquim Pinto Lapa Neto, 
Agravado(s): PSG DO BRASIL LTDA, RIUSTON DA SILVA SANTOS, Advogado: Dr. Francisco 
Lacerda Brito, Advogado: Dr. Leon Angelo Mattei, Advogado: Dr. Cleriston Piton Bulhões, 
Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno. Processo: Ag-RR - 763-
59.2019.5.12.0039 da 12ª Região, Agravante(s): ANDREIA APARECIDA DA CRUZ PAZ MIRANDA, 
Advogado: Dr. Pierre Hackbarth, Agravado(s): CONFECCOES JO JO LTDA, Advogado: Dr. Pedro 
Ivo Klug, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de 
Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno. Processo: Ag-AIRR - 
635-52.2019.5.05.0421 da 5ª Região, Agravante(s): MARIZA DE JESUS SENA, Advogado: Dr. 
Fábio Silva Santana Santos, Advogado: Dr. Márcio Souza Garcia, Agravado(s): MUNICIPIO DE 
SANTO ANTONIO DE JESUS, Advogado: Dr. Mauro Teixeira Barretto, Advogado: Dr. Camilla 
Bastos de Cerqueira, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo 
Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo, para seguir no 
exame do agravo de instrumento; II - reconhecer a transcendência política e dar provimento 
ao agravo de instrumento, quanto ao tema "COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
EMPREGADA PÚBLICA ADMITIDA SEM CONCURSO PÚBLICO EM 28/04/1986. INEXISTÊNCIA DE 
ESTABILIDADE DO ARTIGO 19 DO ADCT DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 
SUPERVENIENTE INSTITUIÇÃO DE REGIME JURÍDICO ÚNICO. CONTROVÉRSIA SOBRE A 
CONVERSÃO AUTOMÁTICA DO REGIME CELETISTA PARA O ESTATUTÁRIO", e determinar o 
processamento do recurso de revista; III - reincluir o processo em pauta com a regular 
intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 627-26.2020.5.19.0009 da 19ª Região, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EBSERH, Advogado: Dr. 
Marco Aurélio Sizenando Santiago Miranda, Agravado(s): MILENA CARVALHO CRUZ, 
Advogado: Dr. Marcos Antonio Cavalcante Soares, Advogado: Dr. Kleber dos Santos Silva, 
Advogado: Dr. Luiz Felcher de Moraes, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro 
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de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo, 
para seguir no exame do agravo de instrumento; II - reconhecer a transcendência política e 
dar provimento ao agravo de instrumento, quanto ao tema "EBSERH. EMPRESA PÚBLICA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS E DE NATUREZA NÃO CONCORRENCIAL. 
EXTENSÃO DAS PRERROGATIVAS DA FAZENDA PÚBLICA", e determinar o processamento do 
recurso de revista; III - negar provimento ao agravo de instrumento quanto ao tema 
remanescente" ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. BASE DE CÁLCULO. APLICAÇÃO DO SALÁRIO-
BASE"; IV - reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-
AIRR - 490-29.2021.5.23.0096 da 23ª Região, Agravante(s): RUDDY ALEX ROCHA, Advogado: 
Dr. Danilo Muniz Pontes, Advogado: Dr. Fernando Henrique Andrade Vasconcellos, 
Agravado(s): JBS S.A., Advogado: Dr. Ricardo Ferreira da Silva, Relator: Ex.mo Desembargador 
Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno. Observação: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho registrou ressalva de entendimento pessoal, concordando com o Relator quanto ao 
não provimento do agravo, mas por fundamento diverso. Processo: Ag-AIRR - 448-
92.2020.5.05.0038 da 5ª Região, Agravante(s): M.T.S., Advogada: Dra. Emanuela Santos Deiró 
Lima, Advogada: Dra. Tácia Sousa Azevedo de Santana, Agravado(s): G.S.S., Advogado: Dr. 
Antônio Ferreira da Rocha Filho, Advogado: Dr. Caroline de Souza Rocha, Relator: Ex.mo 
Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por 
unanimidade, I - suspender o segredo de justiça apenas para o fim de julgamento em sessão; 
II- negar provimento ao agravo interno. Processo: Ag-AIRR - 441-38.2022.5.19.0007 da 19ª 
Região, Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Christiano Drumond Patrus 
Ananias, Agravado(s): DANYELLE MIRANDA CORREIA, Advogado: Dr. Manoel Basilio da Silva 
Neto, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de 
Souza, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo interno e, ante a sua manifesta 
inadmissibilidade, aplicar multa de 2%, nos termos do parágrafo 4° do art. 1.021 do 
CPC. Processo: Ag-AIRR - 380-72.2019.5.09.0651 da 9ª Região, Agravante(s): IRACILDA DA 
SILVA OLIVEIRA, Advogado: Dr. Marcello Macedo Reblin, Advogado: Dr. Antônio Roberto 
Moreira de Moura Ferro Júnior, Agravado(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, 
Procuradora: Dra. Fernanda dos Santos Ricciarelli, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado 
José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno. Processo: Ag-AIRR - 354-65.2022.5.12.0011 da 12ª Região, Agravante(s): 
OSVALDO DA COSTA DELGADO, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Advogado: Dr. 
Fulvio Fernandes Furtado, Agravado(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. 
José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto Caldas Alvim de Oliveira, Advogado: Dr. 
Flavio da Silva Candemil, SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., Advogado: Dr. Henrique Cusinato 
Hermann, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de 
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Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno. Processo: Ag-AIRR - 
340-10.2022.5.06.0412 da 6ª Região, Agravante(s): BELTON RAMON DA COSTA, Advogado: 
Dr. Samuel de Jesus Barbosa, Agravado(s): NORSA REFRIGERANTES LTDA., Advogado: Dr. 
Sérgio Alencar de Aquino, Advogado: Dr. Thiago da Nóbrega Cantinho de Melo, Relator: 
Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno. Processo: Ag-AIRR - 201-
68.2022.5.09.0026 da 9ª Região, Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
URBANIZAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ - SINDIURBANO, Advogado: Dr. Sandro Lunard 
Nicoladeli, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Alexandre Simões Lindoso, 
Advogado: Dr. Renato Ribeiro de Oliveira, Advogado: Dr. André Franco de Oliveira Passos, 
Advogado: Dr. Almir Antonio Fabricio de Carvalho, Advogada: Dra. Júlia Vitória Cabral Lima, 
Agravado(s): ZONA AZUL BRASIL SERVICOS ADMINISTRATIVOS EIRELI, Advogado: Dr. 
Fernando Scartozzoni, Advogado: Dr. Ricardo Barboza Pavão, Relator: Ex.mo Desembargador 
Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno. Observação: a Dra. Eryka Farias De Negri, patrona da parte 
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM URBANIZAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ - 
SINDIURBANO, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 73-14.2019.5.05.0463 da 5ª 
Região, Agravante(s): EMPRESA MUNICIPAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., Advogado: Dr. 
Fabiana Rodrigues Rocha, Advogado: Dr. Thiago Santos Vasconcelos Cruz, Advogada: Dra. 
Kananda Landim de Almeida, Agravado(s): EMERSON RAMOS ALMEIDA, Advogado: Dr. José 
Fábio Rodrigues, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo 
Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno e, ante a 
sua manifesta inadmissibilidade, aplica-se multa de 2%, nos termos do § 4° do art. 1.021 do 
CPC. Processo: AIRR - 100639-23.2020.5.01.0244 da 1ª Região, Agravante(s): AMPLA 
ENERGIA E SERVIÇOS S.A., Advogado: Dr. Ricardo César Rodrigues Pereira, Agravado(s): 
DENISE RODRIGUES DE CAMPOS DE SOUSA, Advogada: Dra. Michelle Gabrich de Souza, 
Advogado: Dr. Daniele Gabrich Gueiros, EVOLUTI TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA., Advogado: 
Dr. Roberto Wagner Claudino Chalub, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro 
de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, julgar prejudicado o exame da 
transcendência e negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 100003-
26.2019.5.01.0007 da 1ª Região, Agravante(s): LEANDRO ZANDONADI BRANDAO, Advogado: 
Dr. Samuel Correa Abrahão, Advogada: Dra. Débora Leal Rigo Vianna, Agravado(s): 
ASSOCIAÇÃO SOCIEDADE BRASILEIRA DE INSTRUÇÃO, Advogado: Dr. Fábio Nunes da Costa, 
Advogado: Dr. David Fernandez Elgarten Rocha, GAB ENSINO E CONSULTORIA LTDA, 
Advogada: Dra. Guilmar Borges de Rezende, INSTITUTO PROMINAS SERVIÇOS EDUCACIONAIS 
LTDA, Advogado: Dr. José Marques de Souza Júnior, IUCAM - INSTITUTO UNIVERSITARIO 
CANDIDO MENDES LTDA, TELOS PARTICIPACOES S/C LTDA, Relator: Ex.mo Desembargador 
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Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade: I - julgar 
prejudicada a análise da transcendência da causa; II - negar provimento ao agravo de 
instrumento. Processo: AIRR - 11059-31.2020.5.03.0048 da 3ª Região, Agravante(s): JOSE 
VITOR DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Sirlei Alves de Abreu, Advogada: Dra. Mariana de Abreu 
Pires, Agravado(s): COMPANHIA MINERADORA DO PIROCLORO DE ARAXÁ, Advogado: Dr. Aref 
Assreuy Júnior, Advogada: Dra. Leila Azevedo Sette, Relator: Ex.mo Desembargador 
Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por unanimidade, julgar 
prejudicado o exame da transcendência e negar provimento ao agravo de 
instrumento. Processo: AIRR - 668-62.2021.5.19.0007 da 19ª Região, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Ana Carolina Guerreiro 
Fernandes Guzzo, Agravado(s): JOSE CLAUDIO SANTOS DA SILVA, Advogado: Dr. Fernando de 
Oliveira Souza, Relator: Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues 
de Souza, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência jurídica da matéria, 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o 
processamento do recurso de revista; II - reincluir o processo em pauta com a regular 
intimação das partes. Processo: AIRR - 375-39.2020.5.17.0151 da 17ª Região, Agravante(s): 
S.T.N.I.M.M.M.E.E.E.E.S., Advogado: Dr. Bruno Bornacki Salim Murta, Advogada: Dra. Ingrid 
Ferreira Barros, Advogada: Dra. Renatta Guimarães Franca, Advogado: Dr. Vinícius Lima 
Lopes Wanderley, Advogado: Dr. Wiler Coelho Dias, Advogada: Dra. Bárbara Martinelli Barth, 
Agravado(s): B.B.B.L., Advogado: Dr. Domingos Antônio Fortunato Netto, Advogado: Dr. Luís 
Antônio Ferraz Mendes, S.M.S.R.J., Advogado: Dr. Stephan Eduard Schneebeli, V.S., Advogado: 
Dr. Nilton Correia, Advogado: Dr. Michel Pires Pimenta Coutinho, Advogado: Dr. Jullyanna 
Rodrigues de Matos, Advogado: Dr. Renato Figueiredo de Oliveira Junior, Relator: Ex.mo 
Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: por 
unanimidade: I - julgar prejudicada a análise da transcendência da causa; II - negar 
provimento ao agravo de instrumento; III - suspender o segredo de justiça para este 
julgamento. Observação: a Dra. MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS, patrona da parte V.S., 
esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 125-67.2019.5.21.0009 da 21ª Região, 
Agravante(s): ULTRA SOM SERVIÇOS MÉDICOS S.A., Advogado: Dr. Francisco de Assis Costa 
Barros, Advogado: Dr. Ronaldo Ferreira Tolentino, Agravado(s): MARINA ISABEL NASCIMENTO 
DOS SANTOS LIMA, Advogado: Dr. Rafael Paulo Azevêdo Gomes, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: em prosseguimento ao julgamento iniciado na 
sessão do dia 07/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao agravo, sem incidência de 
multa. Observação: a Dra. NADINE TUANE HENN, patrona da parte ULTRA SOM SERVIÇOS 
MÉDICOS S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 1483-16.2013.5.09.0008 da 9ª 
Região, RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. MARINA CARVALHO D AMICO 
PEDRIALI, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, RECORRIDO: LIZANDRA DE 
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OLIVEIRA, Advogado: Dr. BENEDITO APARECIDO TUPONI JUNIOR, Advogada: Dra. EMIR MARIA 
SECCO DA COSTA, Advogada: Dra. CASSIANA MARIA DA COSTA, TEC FORT BPO TECNOLOGIA 
EM GESTAO ELETRONICA DE DOCUMENTOS LTDA., Advogado: Dr. RENATO SOUZA DA SILVA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista quanto ao tema "ENTE PRIVADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE 
APLICÁVEL. TESE VINCULANTE DO STF. AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO", por violação do art. 5º, LIV, 
da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a preclusão declarada 
pelo TRT e, passando ao exame da matéria de ordem pública em debate nos autos, em 
relação à qual há tese vinculante do STF a ser observada, determinar que sejam aplicados os 
parâmetros firmados na ADC nº 58 do STF. Processo: EDCiv-RR - 876-10.2021.5.09.0012 da 
9ª Região, Embargante: KAROLINY LOPES GRUBER JORDAO, Advogado: Dr. Fernando de Carli 
Cunha, Advogada: Dra. Catherine Fonseca Coutinho, Embargado(a): NORDTECH MAQUINAS E 
MOTORES LTDA E OUTROS, Advogado: Dr. Fabiano Murilo Costa Garcia, Relator: Ex.mo 
Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: Em 
prosseguimento ao julgamento iniciado em 07/02/2024, por unanimidade: I - acolher os 
embargos de declaração, com efeito modificativo, para prosseguir no exame do recurso de 
revista da reclamante; II - reconhecer a transcendência política; conhecer do recurso de 
revista no tema "horas extras. invalidade do regime de compensatório." por má-aplicação da 
Súmula 85, IV do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, diante da prestação habitual de 
horas extras, determinar a aplicação da parte inicial da Súmula nº 85, IV, do TST (horas extras 
mais o adicional), conforme se apurar em liquidação de sentença. Custas inalteradas. 
Observação: a Dra. Catherine Fonseca Coutinho, patrona da parte KAROLINY LOPES GRUBER 
JORDAO, esteve presente à sessão. Processo: Ag-AIRR - 248-59.2018.5.05.0037 da 5ª Região, 
Agravante(s): MANUEL BERNARDINO DOS SANTOS, Advogada: Dra. Jaqueline Almeida da 
Silva, Advogado: Dr. Joao Gabriel Pimentel Lopes, Advogada: Dra. Juliana Caze Moreira, 
Advogado: Dr. Douglas Mota Oliveira, Agravado(s): ARTEMP ENGENHARIA TERMICA LTDA, 
Advogado: Dr. Manoel Joaquim Pinto Rodrigues da Costa, Advogada: Dra. Livia Menezes 
Balthazar, Advogado: Dr. Claudio Fabiano Boamorte Balthazar, Relator: Ex.mo 
Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Decisão: em 
prosseguimento ao julgamento iniciado em 07/02/2024, por unanimidade: I - reconhecer a 
transcendência jurídica quanto ao tema "negativa de prestação jurisdicional - adicional de 
insalubridade - integração em parcelas de natureza salarial nominadas do item "j" da petição 
inicial"; II - dar provimento em parte ao agravo interno para prosseguir no examine do agravo 
de instrumento no que tange ao tema adicional de insalubridade - integração em parcelas de 
natureza salarial nominadas do item "j" da petição inicial; III -dar provimento ao agravo de 
instrumento para determinar o processamento do recurso de revista quanto ao tema 
"negativa de prestação jurisdicional - adicional de insalubridade - integração em parcelas de 



12 
 

 
natureza salarial nominadas do item "j" da petição inicial"; IV - reincluir o processo em pauta 
com a regular intimação das partes. Observação: a Dra. Catherine Fonseca Coutinho, patrona 
da parte MANUEL BERNARDINO DOS SANTOS, esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 
10500-69.2014.5.17.0121 da 17ª Região, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): 
CHEMTRADE BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Marcus Modenesi Vicente, Agravante(s), 
Agravado(a)(s) e Recorrente(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE 
CELULOSE, PASTA DE MADEIRA PARA PAPEL, PAPEL, PAPELÃO, CORTIÇA, QUÍMICAS, 
ELETROQUÍMICAS, FARMACÊUTICAS E SIMILARES NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - SINTICEL, 
Advogada: Dra. Rosilene Teixeira, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Relator, retirar o 
processo de pauta. Processo: RRAg - 1378-23.2017.5.12.0038 da 12ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): TERESA TRENTIN, Advogado: Dr. Vinícius Romanini, Advogada: Dra. Letycia 
Giacomini de Carli Romanini, Agravado(s) e Recorrido(s): BRF S.A., Advogada: Dra. Danusa 
Serena Oneda, Advogado: Dr. Daniel Marzari, Advogado: Dr. Luiz Antônio Ventorini, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
recurso de revista. Observação: a Dra. CATHERINE FONSECA COUTINHO, patrona da parte 
TERESA TRENTIN, esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 1229-14.2014.5.04.0601 da 4ª 
Região, Agravante(s) e Recorrente(s): CÉSAR VICENTE KIRCHNER DA SILVA, Advogado: Dr. Luís 
Alberto Esposito, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Newton 
Dorneles Saratt, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade: a) negar provimento ao agravo de instrumento do reclamante; b) conhecer do 
recurso de revista do autor quanto ao tema "horas extras - curso treinet", por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar o reclamado ao pagamento 
de horas extras pela realização de cursos "treinet", conforme se apurar em liquidação de 
sentença. Processo: RRAg - 982-68.2017.5.09.0672 da 9ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): CARLOS BRIZOLA MACHADO, Advogado: Dr. Nasser Ahmad Allan, Advogado: 
Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Agravado(s) e Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
Advogado: Dr. Wlademir Roberto Vieira Júnior, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade: conhecer do recurso de revista por violação do art. 
114, I, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a competência desta Justiça do 
Trabalho para o julgamento do pedido de contribuições para a FUNCEF em decorrência das 
verbas deferidas nesta ação, determinando o retorno dos autos à Vara do Trabalho para que 
prossiga no julgamento da matéria, como entender de direito. Julgar prejudicado o exame 
dos temas recursais remanescentes ("horas extras" e "honorários"), os quais poderão ser 
objeto de recurso futuro, sem que ocorra preclusão. Observação: a Dra. CATHERINE 
FONSECA COUTINHO falou pela parte CARLOS BRIZOLA MACHADO. Processo: RRAg - 512-
21.2021.5.14.0005 da 14ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): COMPANHIA PARANAENSE 
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DE CONSTRUÇÃO S/A, Advogado: Dr. Diogo Fadel Braz, Advogado: Dr. Adrian Moreno, 
Agravado(s) e Recorrido(s): ADAO LOPES DA SILVA, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Fernandes 
de Queiroz, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade: I) conhecer do recurso de revista da reclamada, por violação do artigo 5º, II e 
XXIII, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar a incidência do IPCA-E 
na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa Selic como índices 
de correção monetária, nos termos do precedente vinculante do Supremo Tribunal Federal 
sobre a matéria, ressalvados os valores eventualmente pagos, conforme a primeira parte do 
item "i" da modulação do STF, e a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-
judicial, segundo o disposto no art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, vedada a dedução ou 
compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Custas 
inalteradas. Processo: RRAg - 423-28.2012.5.04.0381 da 4ª Região, Agravante(s), 
Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): DEDILÉU CHIELE, Advogado: Dr. Amilton Paulo 
Bonaldo, VULCABRAS|AZALEIA - RS, CALÇADOS E ARTIGOS ESPORTIVOS S.A. E OUTRAS, 
Advogado: Dr. Danilo Knijnik, Advogado: Dr. Braulio da Silva de Matos, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do recurso 
de revista do autor quanto ao tema "férias fracionadas", por violação do art. 134, §1º, da CLT, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento da indenização 
correspondente à dobra prevista no art. 137 da CLT, com acréscimo de 1/3, conforme se 
apurar em liquidação; b) conhecer do recurso de revista das reclamadas quanto aos 
honorários advocatícios, por contrariedade à Súmula 219, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o pagamento dos honorários advocatícios. Custas 
não alteradas. Processo: RRAg - 363-63.2018.5.05.0463 da 5ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Adriano Oliveira Pessoa, Agravado(s) e 
Recorrido(s): META TERCEIRIZAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. Fernanda Cardoso do 
Nascimento, RITA OLIVEIRA MARTINS, Advogado: Dr. José Carneiro Alves, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: conhecer do recurso de 
revista, em relação ao tema "índice de atualização - correção monetária e juros de mora", por 
violação do artigo 39 da Lei nº 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para 
determinar a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a 
incidência da taxa Selic como índices de correção monetária, nos termos do precedente 
vinculante do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, ressalvados os valores 
eventualmente pagos, conforme a primeira parte do item "i" da modulação do STF, e a 
possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial, segundo o disposto no art. 
39, caput, da Lei 8.177, de 1991, vedada a dedução ou compensação de eventuais diferenças 
pelo critério de cálculo anterior. Processo: RRAg - 299-38.2019.5.05.0101 da 5ª Região, 
Agravante(s) e Recorrido(s): LUIZ CARLOS PEREIRA FERREIRA, Advogado: Dr. Joao Gabriel 
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Pimentel Lopes, Advogada: Dra. Catherine Fonseca Coutinho, Agravado(s) e Recorrente(s): 
XEROX COMERCIO E INDUSTRIA LTDA, Advogado: Dr. Ivan Luiz Moreira de Souza Bastos, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) não 
reconhecer a transcendência da causa objeto do recurso de revista do reclamante; II) negar 
provimento ao seu agravo de instrumento; III) não conhecer do recurso de revista adesivo da 
reclamada. Observação: a Dra. CATHERINE FONSECA COUTINHO, patrona da parte LUIZ 
CARLOS PEREIRA FERREIRA, esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 203-
08.2017.5.11.0010 da 11ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): ROSIMAR SILVA DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Tales Benarrós de Mesquita, Agravado(s) e Recorrido(s): MICROSOFT MOBILE 
TECNOLOGIA LTDA., Advogado: Dr. Ivo Nicoletti Júnior, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) reconhecida a transcendência social da 
matéria, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "valor da indenização por danos 
morais - doença ocupacional", por violação dos artigos 950, caput, do CC, 5º, V e X da 
Constituição da República e, no mérito dar-lhe parcial provimento para, reformada a decisão 
Regional condenar a reclamada ao pagamento de indenização por danos morais no valor de 
25.000,00; II) reconhecida a transcendência social da matéria, conhecer do recurso de revista, 
quanto ao tema "indenização por danos materiais - doença ocupacional", por violação dos 
artigos 944 e 950, caput, do CC, 5º, X, da Constituição e, no mérito, reformando o acórdão 
regional, dar-lhe parcial provimento para deferir pensionamento mensal à autora no 
percentual de 25% do valor da última remuneração, enquanto perdurar a incapacidade 
parcial em ombro direito atestada no laudo pericial da presente demanda e, ainda, deferir 
R$1.920,00 a título de ressarcimento com gastos médicos, nos exatos limites do pedido (fl. 
1.625); III) reconhecida a transcendência social da matéria, conhecer do recurso de revista, 
quanto ao tema "estabilidade provisória - doença ocupacional", por contrariedade às 
Súmulas 378, II, e 396, I, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a 
sentença no particular. Tratando-se de ação ajuizada antes da Lei 13.467/2017, não cabem 
honorários advocatícios sucumbenciais. Acrescido o valor de 30.000,00 à condenação para o 
cálculo de custas adicionais, que continuam a cargo da reclamada. Processo: RR - 1000699-
66.2018.5.02.0711 da 2ª Região, Recorrente(s): WALTER RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Dr. 
Silvio Luis de Almeida, Recorrido(s): CANON DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA., 
Advogada: Dra. Sônia Aparecida Ribeiro Soares, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do 
artigo 7º, I, da Constituição Federal, e no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a 
sentença que deferiu o pagamento da multa do art. 477, § 8º, da CLT. Mantido o valor 
arbitrado à condenação. Processo: RR - 1000248-57.2020.5.02.0004 da 2ª Região, 
Recorrente(s): VOITH HYDRO LTDA, Advogado: Dr. Pedro Pezzini Siqueira de Menezes, 
Recorrido(s): IRAJA SOUSA SOARES, Advogado: Dr. William Yamada, Relator: Ex.mo Ministro 
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Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
da reclamada, por violação do art. 5º, LV, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, afastando a deserção, determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional 
para que prossiga no julgamento do feito, como entender de direito. Mantido o valor 
arbitrado à condenação. Processo: RR - 153200-92.2008.5.04.0201 da 4ª Região, 
Recorrente(s): PAULO HENRIQUE KERN, Advogado: Dr. Cícero Troglio, Advogado: Dr. Maurício 
de Figueiredo Corrêa da Veiga, Advogado: Dr. André Dias Ribeiro, Recorrido(s): FUNDAÇÃO 
PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira 
Castro, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fernando Gobbo Degani, 
Advogado: Dr. Luís Felipe Cunha, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 201, §3º e 
§4º da CF e, no mérito, dar provimento parcial para determinar que atualização do salário de 
contribuição seja feito na forma do artigo 21-A da Resolução n. 448, de 25 de março de 2022 
do CNJ, considerando a data de sua aposentadoria. Custas inalteradas. Processo: RR - 
132038-57.2015.5.13.0003 da 13ª Região, Recorrente(s): C&A MODAS S.A., Advogado: Dr. 
Nilton da Silva Correia, Recorrido(s): BANCO BRADESCARD S.A., Advogada: Dra. Carla 
Elisângela Ferreira Alves Teixeira, JACIRA GALDINO DE SOUZA, Advogado: Dr. Ronaldo de 
Lima Clementino, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, no tema "vínculo de emprego - 
enquadramento como bancário", por má aplicação do artigo 2º, caput, da CLT e, no mérito, 
dar-lhe provimento para, declarando a licitude da terceirização, afastar o vínculo de emprego 
diretamente com o Banco reclamado, bem como a responsabilidade solidária atribuída aos 
reclamados C&A MODAS S.A. e BANCO BRADESCARD S.A., e, como consequência, julgar 
improcedentes todos os pedidos da reclamação trabalhista relativos ao enquadramento na 
categoria dos bancários. Invertido o ônus da sucumbência. Observação: a Dra. MARLA DE 
ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS, patrona da parte C&A MODAS S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 10901-34.2021.5.03.0179 da 3ª Região, Recorrente(s): SINDICATO 
DOS ENFERMEIROS DO ESTADO DE MINAS GERAIS, Advogado: Dr. Eyder Lini, Recorrido(s): 
GESTHO - GESTÃO HOSPITALAR S.A., Advogado: Dr. José Salvador Torres Silva, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a 
transcendência jurídica do recurso de revista; II) conhecer do recurso de revista do sindicato 
autor, por violação ao art. 5º XXXVI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para determinar que o valor correspondente ao intervalo previsto no art. 384 da CLT seja 
devido no período posterior à 11/11/2017 em relação aos contratos iniciados até 10/11/2017. 
Observação 1: o Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de 
Souza registrou ressalva de entendimento pessoal. Diante da jurisprudência firmada no 
âmbito desta Eg. 6ª Turma, ressalvou entendimento apenas quanto à tese de que é devido o 
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pagamento do intervalo do art. 384 da CLT, mesmo após a vigência da Lei nº 13.467/17 aos 
contratos trabalhistas firmados em momento anterior à sua entrada em vigor. Observação 2: 
o Dr. JOSE SALVADOR TORRES SILVA falou pela parte GESTHO - GESTÃO HOSPITALAR S.A., por 
meio de videoconferência. Processo: RR - 10890-58.2016.5.03.0024 da 3ª Região, 
Recorrente(s): C&A MODAS S.A., Advogado: Dr. Nilton da Silva Correia, Recorrido(s): BANCO 
BRADESCARD S.A., Advogada: Dra. Valéria Cota Martins Perdigão, Advogado: Dr. Lívia 
Reggiani Lima, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Ponçano, SARA LORRAYNE 
PASSOS, Advogado: Dr. James Anderson Narciso Filho, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) determinar a Secretaria da Turma a correção 
da autuação do feito para constar como recorrido também o segundo reclamado (Banco 
Bradescard S.A.), além do terceiro reclamado (Banco Bradesco S.A.) II) deixar de analisar a 
nulidade por negativa de prestação jurisdicional, nos termos do § 2º do art. 282 do CPC; III) 
reconhecer a transcendência política; IV) dar provimento ao agravo de instrumento da 
primeira reclamada (C & A Modas) para processar o recurso de revista; V) conhecer do 
recurso de revista por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para: a) 
afastar o reconhecimento do vínculo de emprego com o segundo reclamado (Banco 
Bradescard S.A. ), mantendo o vínculo de emprego apenas com a primeira reclamada (C & A 
Modas); b) afastar o enquadramento da autora como bancária ou financiária, bem como a 
responsabilidade solidária reconhecida entre os três reclamados; c) manter apenas a 
responsabilidade subsidiária do segundo e terceiro reclamados (Banco Bradescard S.A. e 
Banco Bradesco S.A., respectivamente) quanto a eventuais verbas remanescentes. 
Observação 1: a Dra. MARLA DE ALENCAR OLIVEIRA VIEGAS, patrona da parte C&A MODAS 
S.A., esteve presente à sessão. Observação 2: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho alterou o seu voto em sessão. Processo: RR - 10828-19.2020.5.03.0140 da 3ª 
Região, Recorrente(s): AMBEV S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: 
Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Recorrido(s): NIELITON JORGE DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. Felipe Dourado Lages, Advogado: Dr. Rodrigo Dourado Duarte, TRANSVALENTE LOGÍSTICA 
LTDA., Advogada: Dra. Fabiana Diniz Alves, Advogado: Dr. Rafael de Lacerda Campos, 
Advogado: Dr. Daniel Jardim Sena, VALLOG TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA., Advogado: Dr. 
Matheus Miranda Mello, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por solicitação do Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Relator, retirar o processo 
de pauta, em virtude de pedido de acordo celebrado entre as partes noticiado pela petição 
TST - Pet. nº. 93165/2024-1. Processo: RR - 10403-57.2015.5.03.0078 da 3ª Região, 
Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Dra. Adriana Gonçalves Furtado, 
Advogado: Dr. Geraldo Alvim Dusi Júnior, Advogada: Dra. Meire Aparecida de Amorim, 
Recorrido(s): ELISABETH BALBINO DE ALMEIDA, Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogada: 
Dra. Raquel Silva Sturmhoebel, Advogada: Dra. Raquel de Souza da Silva, Relator: Ex.mo 
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Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista por contrariedade à Súmula 51, II, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
reformando o acórdão regional, excluir da condenação o pagamento das horas extras 
superiores à 6ª diária e 30ª semanal, bem como afastar o pagamento de diferenças salariais 
pelo recálculo das vantagens pessoais (códigos 2062 e 2092) e seus reflexos. Mantido o valor 
da condenação para fins de custas processuais. Observação: a Dra. SOLANGE SAMPAIO 
CLEMENTE FRANCA falou pela parte ELISABETH BALBINO DE ALMEIDA. Processo: RR - 10242-
44.2020.5.03.0184 da 3ª Região, Recorrente(s): DANIANO PENAFORTE E SILVA, Advogado: Dr. 
Bernardo Lage Santos Ângelo Ferreira, Recorrido(s): MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S.A., 
Advogada: Dra. Maria Luíza Lage de Oliveira Mattos, Advogada: Dra. Janaina Vaz da Costa, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: em virtude de pedido de 
vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, suspender 
o julgamento do processo, após consignado o voto de S. Exª no sentido de por unanimidade: 
I) reconhecer a transcendência jurídica do recurso de revista, no tocante ao tema "justiça 
gratuita"; II) conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula 463, I, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para conceder à parte autora os benefícios da justiça gratuita. 
Observação: a Dra. Silvia Maria Lasmar falou pela parte MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES 
S.A., por meio de videoconferência. Processo: RR - 1885-70.2017.5.09.0004 da 9ª Região, 
Recorrente(s): MARIA PAULA DE ASSIS, Advogado: Dr. Nasser Ahmad Allan, Advogado: Dr. 
Mauro de Azevedo Menezes, Advogado: Dr. Ricardo Nunes de Mendonça, Advogado: Dr. 
Henrique Silva do Nascimento, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Fábio 
Freitas Minardi, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 384 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar o 
reclamado ao pagamento do intervalo previsto no art. 384 da CLT, sempre que tenha havido 
extrapolação da jornada contratual, independentemente do tempo da sobrejornada, 
conforme apurar-se em liquidação de sentença; II) conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 39 da Lei 8.177/91, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar 
a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da 
taxa Selic como índices de correção monetária, nos termos do precedente vinculante do 
Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, ressalvados os valores eventualmente pagos, 
conforme a primeira parte do item "i" da modulação do STF, nos termos da fundamentação, 
e a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial, segundo o disposto no 
art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, vedada a dedução ou compensação de eventuais 
diferenças pelo critério de cálculo anterior. Custas inalteradas. Observação: a Dra. 
CATHERINE FONSECA COUTINHO, patrona da parte MARIA PAULA DE ASSIS, esteve presente 
à sessão. Processo: RR - 1591-06.2010.5.03.0012 da 3ª Região, Recorrente e Recorrido: AEC 
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CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogada: Dra. Letícia Carvalho e Franco, CLARO S.A., Advogado: 
Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Leila Azevedo Sette, Recorrido(s): FERNANDA 
ROBERTA MOREIRA DA SILVA, Advogada: Dra. Karina de Fátima Campos, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do recurso 
de revista da Claro S/A, por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal, com ressalvas do 
relator, e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer a licitude da terceirização de 
serviços e julgar improcedentes os pedidos da inicial; b) julgar prejudicado o exame do 
recurso de revista da A&C. Custas invertidas fixadas pela sentença em R$50,00, calculadas 
sobre o valor arbitrado de R$ 2.500,00, a cargo da reclamante, cujo recolhimento fica 
dispensada em face do benefício da justiça gratuita já concedido. Processo: RR - 1276-
31.2012.5.01.0022 da 1ª Região, Recorrente(s): LUCIANO BARBOSA MACHADO, Advogado: 
Dr. Peritiz Ejnesman, Recorrido(s): PATRUS TRANSPORTES URGENTES LTDA., Advogado: Dr. 
André Monteiro Barbosa, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista no tema "anotação de CTPS - fixação de 
astreintes", por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a 
reclamada ao pagamento de multa diária no valor de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso 
no adimplemento da obrigação de fazer relativa à obrigação de anotação da carteira de 
trabalho, limitada a 30 dias, tudo nos termos do artigo 536, § 1º, do CPC. Custas 
inalteradas. Processo: RR - 1160-35.2018.5.09.0008 da 9ª Região, Recorrente(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Tobias de Macedo, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Recorrido(s): VALDECIR COLAUTI, Advogado: Dr. Edson Francisco Rocha Filho, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista no tema "correção monetária", por violação do artigo 5º, II, da CF, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para determinar a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a 
partir do ajuizamento da ação, a incidência da taxa Selic como índices de correção monetária, 
nos termos do precedente vinculante do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, 
ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF e a possibilidade de incidência de juros de mora na fase pré-judicial, nos 
termos do art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991, vedada a dedução ou compensação de 
eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior. Custas inalteradas. Processo: RR - 972-
62.2016.5.08.0130 da 8ª Região, Recorrente e Recorrido: MARIA MACHADO BORGES, 
Advogado: Dr. Alexandro Ferreira de Alencar, MULTSERV COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Dr. Eduardo Torres Roberti, Recorrido(s): VALE S. A., Advogado: Dr. Nilton Correia, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) 
reconhecer a transcendência política do recurso de revista da reclamante; II) conhecer do 
recurso de revista da reclamante, por contrariedade à Súmula 423 do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento das horas trabalhadas acima da 6ª 
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diária como extraordinárias, conforme se apurar em sede de liquidação, observados os 
demais parâmetros e reflexos fixados na instância ordinária; III) reconhecer a transcendência 
jurídica do recurso de revista da reclamada MULTSERV; IV) conhecer do recurso de revista da 
reclamada MULTSERV, por violação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal e, no mérito, dar-
lhe provimento para afastar a condenação em horas in itinere. Custas inalteradas. Processo: 
RR - 968-09.2020.5.17.0009 da 17ª Região, Recorrente(s): MARCOS TULIO LOPES FELICIO, 
Advogado: Dr. Pedro Rodrigues Fraga, Advogado: Dr. Felipe Gonçalves Cipriano, Recorrido(s): 
NOVA TRANSPORTES LTDA., Advogado: Dr. Alberto Nemer Neto, SANTA ZITA TRANSPORTES 
COLETIVOS LTDA., Advogado: Dr. Alberto Nemer Neto, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista por 
ausência de transcendência. Observação: o Dr. ALBERTO NEMER NETO, patrono da parte 
NOVA TRANSPORTES LTDA., esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: RR - 911-52.2017.5.10.0021 da 10ª Região, Recorrente(s): 
COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, Advogada: Dra. 
Lorena Fernanda Fernandes Silva, Recorrido(s): JOSÉ AMORIM CUSTÓDIO GOMES, Advogado: 
Dr. Ricardo Pinto do Amaral, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação ao artigo 7º, XXVI, da 
CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a validade da cláusula da norma 
coletiva que previu a adoção do divisor 220, excluir da condenação o pagamento das 
diferenças de horas extras e reflexos e, por conseguinte, julgar improcedente a presente 
reclamação trabalhista. Custas, em reversão, pelo autor, das quais fica isento do 
recolhimento em razão de ser beneficiário da gratuidade de justiça. Processo: RR - 885-
19.2012.5.03.0023 da 3ª Região, Recorrente(s): TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Recorrido(s): MÁRIO LÚCIO DA 
SILVA, Advogada: Dra. Divina Maria Mota, TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Advogado: Dr. Ricardo 
Almeida Marques Mendonça, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade: a) conhecer do recurso quanto ao tema "terceirização", por 
ofensa ao art. 94, II, da Lei 9.472/97, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para afastar a 
ilicitude da terceirização de serviços e julgar improcedente o pedido de reconhecimento de 
vínculo de emprego diretamente com a tomadora de serviços (TELEMAR) e, 
consequentemente, todos os demais pedidos dele decorrentes, tais como anotação na CTPS 
e os que se fundam em normas coletivas próprias dos empregados desta (diferenças 
salariais decorrentes do piso salarial e dos reajustes salariais e reflexos, diferenças de tíquete 
refeição, cesta básica de alimentação e PLR), mantendo a condenação subsidiária da 
tomadora pelo crédito remanescente; b) não conhecer dos demais temas do recurso de 
revista. Mantido o valor das condenação para fins de cálculo das custas. Processo: RR - 594-
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68.2017.5.05.0029 da 5ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Joaquim Pinto Lapa Neto, Recorrido(s): BASE ENGENHARIA E SERVIÇOS DE 
PETRÓLEO E GÁS S.A., Advogada: Dra. Tatiana Weigand Berna Rayel, Advogado: Dr. Paulo 
Sérgio Uchôa Fagundes Ferraz de Camargo, BASE PETRÓLEO E GÁS S.A., Advogada: Dra. 
Tatiana Weigand Berna Rayel, Advogado: Dr. Paulo Sérgio Uchôa Fagundes Ferraz de 
Camargo, TIAGO BONFIM SENA, Advogado: Dr. Mateus de Oliveira e Oliveira, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, caput e § 1º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir da condenação a responsabilização subsidiária imposta ao ente 
público. Processo: RR - 592-96.2019.5.05.0007 da 5ª Região, Recorrente(s): EMPRESA BAIANA 
DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., Advogado: Dr. Deryck Costa Duarte, Recorrido(s): EMISSAO 
S/A, Advogado: Dr. Luciano de Souza Alves, Advogado: Dr. Guilherme Dimovci Maria, 
MARIANA PAULA E SILVA NUNES, Advogado: Dr. Maria Esther Pires e Silva Pineiro, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: ,por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, caput e § 1º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação a responsabilização subsidiária imposta ao ente 
público. Processo: RR - 573-43.2014.5.20.0009 da 20ª Região, Recorrente(s): ANA PAULA 
SOARES MOTA ARAÚJO, Advogado: Dr. Marcos D'Ávila Melo Fernandes, Recorrido(s): 
FUNDAÇÃO DE BENEFICÊNCIA HOSPITAL DE CIRURGIA, Advogado: Dr. André Luís Pereira 
Oliveira, Advogado: Dr. Victor Hugo Santos do Nascimento, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 93, inciso IX, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal Regional, a fim de que este se manifeste explicitamente sobre 
as questões suscitadas nos embargos de declaração da reclamante, principalmente no que 
se refere à alegada prova documental, quais sejam, laudos psiquiátricos e psicológicos, além 
da comunicação do INSS. Prejudicada a análise dos demais temas do apelo, que poderão ser 
objetos de novo recurso, sem que ocorra a preclusão. Observação : o Dr. JOSE MARCELO 
LEAL DE OLIVEIRA FERNANDES, patrono da parte ANA PAULA SOARES MOTA ARAÚJO, esteve 
presente à sessão. Processo: RR - 537-67.2015.5.03.0064 da 3ª Região, Recorrente(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Dra. Luciana Mano Oliveira, Recorrido(s): JOSE 
AUGUSTO CARVALHO DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. Solange Sampaio Clemente França, 
Advogado: Dr. Celso Ferrareze, Advogado: Dr. Felipe da Costa Daltro, Advogado: Dr. Gilberto 
Rodrigues de Freitas, Advogada: Dra. Raquel de Souza da Silva, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) nos termos da IN 40 do TST, 
deixar de analisar os temas "nulidade por negativa de prestação jurisdicional - auxílio-
alimentação", "prescrição" e "cesta-alimentação", II) não conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "diferença salarial - vantagem pessoal - base de cálculo", por ausência de 
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transcendência. Observação: a Dra. SOLANGE SAMPAIO CLEMENTE FRANCA, patrona da 
parte JOSE AUGUSTO CARVALHO DE OLIVEIRA, esteve presente à sessão. Processo: RR - 515-
16.2021.5.09.0069 da 9ª Região, Recorrente(s): RAQUEL DE SOUZA DE MORAES, Advogado: 
Dr. Sandro Lunard Nicoladeli, Advogada: Dra. Eryka Farias de Negri, Advogado: Dr. Alexandre 
Simões Lindoso, Advogado: Dr. Renato Ribeiro de Oliveira, Advogado: Dr. André Franco de 
Oliveira Passos, Advogada: Dra. Júlia Vitória Cabral Lima, Advogado: Dr. Dannielly Melo de 
Almeida Souza, Recorrido(s): DIAGNÓSTICOS DA AMÉRICA S.A., Advogado: Dr. Bruno Milano 
Centa, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
não reconhecer a transcendência da causa e não conhecer do recurso de revista. Prejudicada 
a análise do tema "Técnico de laboratório - aplicação da Lei nº3.999/1961- diferenças 
salariais" do presente recurso de revista. Observação 1: a Dra. ERYKA FARIAS DE NEGRI falou 
pela parte RAQUEL DE SOUZA DE MORAES. Observação 2: a Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda registrou ressalva de entendimento pessoal. Observação 3: o Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: RR - 490-
71.2013.5.05.0464 da 5ª Região, Recorrente(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogada: Dra. Fabiana Galdino Cotias, Recorrido(s): PRISCILLA COSTA 
SOUSA, Advogado: Dr. Marcela Flores Dantas Lins, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) nos termos da IN 40/2016 do TST, deixar de 
analisar os temas "duração do trabalho. Horas extras. Compensação de horário. Indenização 
por dano moral."; II) conhecer do recurso de revista quanto ao tema "reflexos do descanso 
semanal remunerado (DSR) majorado pelas horas extras nas demais parcelas trabalhistas", 
por contrariedade à OJ 394 da SBDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar que a majoração do valor do repouso semanal remunerado, decorrente da 
integração das horas extras habituais, não repercuta no cálculo das demais parcelas que têm 
como base de cálculo o salário. Mantidos os demais valores da condenação. Observação: o 
Dr. DENILSON FONSECA GONCALVES, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., esteve 
presente à sessão. Processo: RR - 471-56.2021.5.09.0017 da 9ª Região, Recorrente(s): 
COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, Advogado: Dr. Maurici Antônio Ruy, 
Recorrido(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMPRESAS DE TRATAMENTO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA, ESGOTO E MEIO AMBIENTE DE CORNÉLIO PROCÓPIO E REGIÃO, 
Advogado: Dr. Gabriel Bardal, Advogado: Dr. Marcos Vinicius Zancan Mobile, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 7º, XXIX, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar a 
prescrição total da pretensão da execução individual da sentença proferida em ação coletiva, 
extinguindo o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso II, do CPC. 
Custas em reversão a cargo do exequente, das quais é isento por ser beneficiário da 
justiça gratuita. Prejudicada a análise dos demais temas. Processo: RR - 427-
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32.2018.5.05.0121 da 5ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Joaquim Pinto Lapa Neto, Recorrido(s): ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA 
QUARESMA, Advogado: Dr. Gilsonei Moura Silva, Advogada: Dra. Sônia Rodrigues da Silva, 
ESM ENGENHARIA LTDA - ME, Advogado: Dr. Roberto Francisco Musiello, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: ,por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista, por violação do art. 71, caput e § 1º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação a responsabilização subsidiária imposta ao ente 
público. Processo: RR - 416-05.2021.5.10.0009 da 10ª Região, Recorrente(s): AMBEV S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Recorrido(s): ROMUALDO MACEDO DE 
ARAUJO, Advogada: Dra. Magda Ferreira de Souza, Advogado: Dr. Gabriel Lira Garcia, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 193, caput, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para restabelecer a sentença, na qual julgados improcedentes os pedidos do autor de 
adicional de periculosidade e reflexos. Custas pelo reclamante, no valor fixado na sentença, 
dispensado em razão do deferimento da Justiça gratuita (fl. 163). Restabelecida a sentença 
igualmente quanto aos honorários advocatícios de sucumbência, à luz dos critérios previstos 
no art. 791-A, § 2º, da CLT, que foram arbitrados no percentual de 5% do valor atualizado da 
causa, a cargo do autor, nos termos do art. 791-A, caput, e §4º, da CLT, ficando sob condição 
suspensiva de exigibilidade pelo período de dois anos subsequentes ao trânsito em julgado, 
sem possibilidade de cobrança mediante compensação com crédito neste ou em outro 
processo, em razão do decidido pelo STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI-5766 
(DJE de 29/6/2022). Processo: RR - 388-53.2020.5.22.0004 da 22ª Região, Recorrente(s): 
VIKSTAR CONTACT CENTER S.A., Advogado: Dr. Delane Mayolo, Recorrido(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES EM TELECOMUNICACOES NO ESTADO DO PIAUI - SINTTEL, Advogado: Dr. 
Carlos Henrique de Alencar Vieira, Advogada: Dra. Caroline Vasconcelos de Oliveira Lopes da 
Silva, VIVO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência política da 
causa; II) conhecer do recurso de revista por violação do art. 141, do CPC e, no mérito, dar-lhe 
provimento para limitar a condenação ao rol de substituídos apresentado pelo sindicato. 
Observação: o Dr. DENILSON FONSECA GONCALVES, patrono da parte VIVO S.A., esteve 
presente à sessão. Processo: RR - 365-92.2020.5.12.0002 da 12ª Região, Recorrente(s): 
MARCOS PERINI, Advogado: Dr. Fulvio Fernandes Furtado, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta 
Barbosa, Recorrido(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Advogado: Dr. Janaina Silveira Soares Madeira, SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., 
Advogado: Dr. Henrique Cusinato Hermann, Advogada: Dra. Jéssica Demarco Moreira, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, I) não 
conhecer do recurso de revista por ausência de transcendência quanto ao tema "honorários 
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advocatícios"; II) reconhecer a transcendência jurídica do recurso de revista quanto ao tema 
"limitação dos valores da condenação"; III) conhecer do recurso de revista, por violação do 
art. 840, § 1º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que a condenação 
referente aos pedidos deferidos não sejam limitados aos valores atribuídos na inicial, mas 
conforme apurados em liquidação de sentença. Mantido o valor arbitrado à condenação; IV) 
julgar prejudicado o exame dos critérios de transcendência quanto ao tema "horas extras" e 
não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 100-82.2012.5.05.0029 da 5ª Região, 
Recorrente(s): AMBEV S.A., Advogada: Dra. Geisy Fiedra Almeida, Advogado: Dr. Nilton Simões 
Cardoso, Advogada: Dra. Anna Carolina Barros Cabral da Silva, Recorrido(s): FÁBIO SILVA DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. Cláudio Fabiano Bôamorte Balthazar, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
por contrariedade à OJ 394 da SBDI I do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para que se 
observe a antiga redação da OJ 394 da SBDI-1 do TST, em relação às horas extras laboradas 
no período anterior a 20/3/2023. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 235200-76.1989.5.01.0015 da 1ª 
Região, Embargante: SINDICATO NACIONAL DOS AERONAUTAS, Advogado: Dr. Luiz Fernando 
Basto Aragao, Embargado(a): ANTONIO MARCELO DE OLIVEIRA BONA, Advogado: Dr. Luiz 
Fernando Basto Aragao, HILDA LICURGO DA SILVA, Advogado: Dr. Luiz Fernando Basto 
Aragao, MASSA FALIDA da TRANSBRASIL S.A. - LINHAS AÉREAS , Advogado: Dr. Marco Antonio 
Goncalves Rebello, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento parcial aos embargos de declaração apenas para prestar 
esclarecimentos, sem efeito modificativo. Processo: EDCiv-RRAg - 21456-08.2017.5.04.0023 
da 4ª Região, Embargante: NEREU MACHADO CULAU, Advogado: Dr. Artur da Fonseca Alvim, 
Advogado: Dr. Dino Araújo de Andrade, Embargado(a): MARLIM AZUL COMERCIO DE 
PETROLEO E DERIVADOS LTDA, Advogado: Dr. Carlos Eduardo de Souza Schneider, VIBRA 
ENERGIA S.A, Advogado: Dr. Cláudio Pacheco Prates Lamachia, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) negar provimento aos 
embargos de declaração quanto ao tema "isonomia - distinguishing"; II) quanto ao tema 
"honorários advocatícios sucumbenciais", dar provimento aos embargos declaratórios para, 
sanando omissão, constatado não se tratar de ação ajuizada após a vigência da Lei 
13.467/2017, excluir da parte dispositiva a condenação do reclamante ao pagamento de 
honorários advocatícios de sucumbência. Dessa forma, onde se lê: "ACORDAM os Ministros 
da Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade: I) reconhecer a 
transcendência política no tocante ao tema "isonomia salarial - OJ 383 da SBDI-1 do TST"; II) 
conhecer do recurso de revista da Vibra Energia S.A., por má aplicação da Orientação 
Jurisprudencial 383 da SBDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o 
acórdão regional, excluir da condenação o pagamento de diferenças salarias e reflexos, em 
razão da isonomia, julgando improcedente a reclamação trabalhista. Invertido o ônus da 
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sucumbência, mantido o valor da condenação arbitrado pela Vara do Trabalho (R$ 
53.000,00). Custas pelo reclamante, dispensado em razão do deferimento da Justiça gratuita 
(fl. 1033). Os honorários advocatícios de sucumbência, à luz dos critérios previstos no art. 
791-A, § 2º, da CLT, são arbitrados no percentual de 5% do valor atualizado da causa, a cargo 
do autor, nos termos do art. 791-A, caput, e §4º, da CLT, ficando sob condição suspensiva de 
exigibilidade pelo período de dois anos subsequentes ao trânsito em julgado, sem 
possibilidade de cobrança mediante compensação com crédito neste ou em outro processo, 
em razão do decidido pelo STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI-5766 (DJE de 
29/6/2022); III) julgar prejudicada a análise do agravo de instrumento da segunda reclamada 
(Vibra Energia S.A.); IV) julgar prejudicada a análise do agravo de instrumento da primeira 
reclamada (MARLIM AZUL COMÉRCIO DE PETRÓLEO E DERIVADOS LTDA.); V) julgar 
prejudicada a análise do recurso de revista adesivo do reclamante."; leia-se: "ACORDAM os 
Ministros da Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade: I) reconhecer 
a transcendência política no tocante ao tema "isonomia salarial - OJ 383 da SBDI-1 do TST"; II) 
conhecer do recurso de revista da Vibra Energia S.A., por má aplicação da Orientação 
Jurisprudencial 383 da SBDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o 
acórdão regional, excluir da condenação o pagamento de diferenças salarias e reflexos, em 
razão da isonomia, julgando improcedente a reclamação trabalhista. Invertido o ônus da 
sucumbência, mantido o valor da condenação arbitrado pela Vara do Trabalho (R$ 
53.000,00). Custas pelo reclamante, dispensado em razão do deferimento da Justiça gratuita 
(fl. 1033); III) julgar prejudicada a análise do agravo de instrumento da segunda reclamada 
(Vibra Energia S.A.); IV) julgar prejudicada a análise do agravo de instrumento da primeira 
reclamada (MARLIM AZUL COMÉRCIO DE PETRÓLEO E DERIVADOS LTDA.); V) julgar 
prejudicada a análise do recurso de revista adesivo do reclamante.". Processo: EDCiv-Ag-
AIRR - 10528-31.2021.5.03.0105 da 3ª Região, Embargante: BANCO ALVORADA S.A. E OUTRO, 
Advogado: Dr. Alberto Fulvio Luchi, Advogado: Dr. Rafael Campos Pereira, Embargado(a): 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Procurador: Dr. Hélder Santos Amorim, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
embargos de declaração. Observação: a Dra. ROSALINA GONCALVES PEREIRA, patrona da 
parte BANCO ALVORADA S.A. E OUTRO, esteve presente à sessão. Processo: EDCiv-Ag-RR - 
1017-19.2012.5.03.0139 da 3ª Região, Embargante: ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. 
Cristiana Rodrigues Gontijo, Advogado: Dr. Paulo Henrique de Carvalho Chamon, Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Marciano Guimaraes, Embargado(a): 
JÉSSICA SILVA DAMASCENO, Advogado: Dr. Clériston Marconi Pinheiro Lima, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento aos 
embargos de declaração, com efeito modificativo, para sanando omissão, analisar o recurso 
de revista quanto aos temas "nulidade por negativa de prestação jurisdicional" e "divisor de 
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horas extras"; II) não examinar a arguição de nulidade por negativa de prestação jurisdicional 
suscitada no recurso de revista, nos termos do art. 282, § 2º, do CPC; III) conhecer do recurso 
de revista em relação ao tema "divisor de horas extras", por violação do art. 64 da CLT e, no 
mérito, dar-lhe provimento para determinar que seja observado o divisor 180 nos termos do 
art. 64 da CLT (180 na jornada de seis horas). Mantido o valor da condenação. Processo: 
EDCiv-RRAg - 356-60.2014.5.03.0045 da 3ª Região, Embargante: VALE S.A., Advogado: Dr. 
Nilton Correia, Advogado: Dr. Marciano Guimarães, Advogado: Dr. Elise de Sa Machado, 
Embargado(a): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS FERROVIÁRIAS DOS 
ESTADOS DO ESPÍRITO SANTO E MINAS GERAIS - SINDFER, Advogado: Dr. Gilson Vítor 
Campos, Advogado: Dr. Rogério Mageste Vieira, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade, dar provimento parcial aos embargos de declaração 
para sanar omissão acerca do tema "intervalo intrajornada - aplicação da Lei 13.467/2017", 
reconhecer a transcendência jurídica da causa e não conhecer do recurso de revista, sem 
efeito modificativo. Processo: EDCiv-AIRR - 212-47.2020.5.11.0015 da 11ª Região, 
Embargante: GR SERVICOS E ALIMENTACAO LTDA., Advogado: Dr. Alexandre Lauria Dutra, 
Embargado(a): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, Procurador: Dr. Jorsinei 
Dourado do Nascimento, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
por unanimidade, acolher os embargos de declaração da reclamado apenas para sanar erro 
material, sem a concessão de efeitos modificativos. Processo: ED-Ag-AIRR - 599-
78.2018.5.08.0124 da 8ª Região, Embargante: TOMAZ LOPES DA SILVA, Advogada: Dra. Giselli 
Tavares Feitosa Costa, Advogado: Dr. Roberto Freitas Pessoa, Advogado: Dr. Felipe Gilpetron 
Carvalho de Moraes, Embargado(a): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: 
Dr. Gabriel Santana Mônaco, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração. Processo: Ag-ED-
AIRR - 1954-75.2017.5.09.0013 da 9ª Região, Agravante(s): FRANCIELE APARECIDA DOS REIS 
DA SILVA, Advogado: Dr. João Teixeira Fernandes Jorge, Advogado: Dr. Gustavo Francisco 
Nardelli Borges, Agravado(s): BANCO LOSANGO S.A. - BANCO MULTIPLO E OUTRO, Advogado: 
Dr. Newton Dorneles Saratt, TRC TABORDA RECUPERACAO DE CREDITO S/S LTDA, Advogado: 
Dr. Rafael Mosele, Advogado: Dr. Caroline Maria Rudek Wojtecki, Advogado: Dr. Milca Micheli 
Cerqueira Leite, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, sem a incidência de multa. Processo: Ag-AIRR - 
792-35.2017.5.05.0020 da 5ª Região, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Eduardo Agnelo Pereira, Advogado: Dr. Iziquiel Pereira Moura, Advogada: Dra. Janete Meira 
Gomes, Agravado(s): LOURIVAL MOURA DE OLIVEIRA FILHO, Advogado: Dr. Bruno Leonardo 
Souto Costa, Advogado: Dr. Marcos Wilson Ferreira Fontes, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) negar provimento ao agravo quanto à 
preliminar de nulidade por negativa de prestação jurisdicional; II) dar provimento ao agravo 
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quanto aos temas "adicional de transferência" e "horas extras - gerente geral"; III) julgar 
prejudicado o exame da transcendência quanto ao tema "adicional de transferência" e negar 
provimento ao agravo de instrumento respectivo; IV) reconhecer a transcendência da causa 
no tema "horas extras - gerente geral" e dar provimento ao agravo de instrumento para 
determinar o processamento do recurso de revista; V) reincluir o processo em pauta com a 
regular intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 763-48.2015.5.02.0081 da 2ª Região, 
Agravante(s): DEL SOL ODONTOLOGIA LTDA, Advogada: Dra. Gilda Figueiredo Ferraz de 
Andrade, Advogado: Dr. Paula Cristina Monteiro Ozório, Advogado: Dr. Gesiane Camilo Pinto 
Pedroso, Agravado(s): JANAITA MARIA TOALIAR XAVIER, Advogado: Dr. Jefferson da Silva 
Costa, Advogada: Dra. Renata Orsi Bulgueroni, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) não reconhecer a transcendência quanto ao tema 
"negativa de prestação jurisdicional", II) julgar prejudicada a análise da transcendência 
quanto ao tema "adicional de periculosidade por exposição à radiação ionizante"; III) negar 
provimento ao agravo interno, sem incidência de multa. Observação: o Dr. JEFFERSON DA 
SILVA COSTA, patrono da parte JANAITA MARIA TOALIAR XAVIER, esteve presente à sessão, 
por meio de videoconferência. Processo: ARR - 11449-75.2014.5.03.0156 da 3ª Região, 
Agravado(s) e Recorrente(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO, 
Procuradora: Dra. Maria Helena da Silva Guthier, Agravante(s) e Recorrido(s): SUCOCÍTRICO 
CUTRALE LTDA., Advogado: Dr. André Luiz Vetarischi, Agravado(s) e Recorrido(s): FEDERAÇÃO 
DOS TRABALHADORES NA AGRICULTURA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FETAEMG, 
Advogado: Dr. Flávio Ribeiro da Costa, SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE FRUTAL 
E COMENDADOR GOMES, Advogado: Dr. Flávio Ribeiro da Costa, SINDICATO DOS 
TRABALHADORES RURAIS DE PRATA, Advogado: Dr. Flávio Ribeiro da Costa, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: a) negar provimento ao 
agravo de instrumento da reclamada; b) conhecer do recurso de revista do MPT, unicamente 
quanto ao tema "abrangência da coisa julgada", por divergência jurisprudencial e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar que a coisa julgada formada na presente ação civil 
pública tenha eficácia erga omnes e atinja todos os potenciais beneficiários da decisão 
judicial, sem limitação territorial. Custas mantidas. Processo: ARR - 1433-96.2016.5.12.0041 
da 12ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): JULIANA OLIMPIO FERNANDES, Advogado: Dr. 
Alexandre Santana, Advogado: Dr. Felipe Borges Paes e Lima, Agravado(s) e Recorrido(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Augusto César 
Leite de Carvalho, Relator, adiar o julgamento do processo para a sessão do dia 
28/02/2024. Processo: ARR - 142-36.2013.5.04.0511 da 4ª Região, Agravado(s) e 
Recorrente(s): COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE ASSOCIADOS DE CARLOS 
BARBOSA - SICREDI SERRANA, Advogada: Dra. Melissa Martins, Advogado: Dr. Eduardo 
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Alcântara Lopes, Agravante(s) e Recorrido(s): MICHELE ALINE BRUCHEZ, Advogado: Dr. 
Gilberto Rodrigues de Freitas, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A., 
Advogado: Dr. Eduardo Freire Fernandes, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade: a) negar provimento ao agravo de instrumento da 
reclamante; b) conhecer do recurso de revista da cooperativa, por contrariedade à Súmula 
219, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento dos 
honorários advocatícios. Custas não alteradas. Processo: AIRR - 1000640-19.2020.5.02.0029 
da 2ª Região, Agravante(s): VICENTE IVAIR DOS SANTOS, Advogado: Dr. Antônio Sousa da 
Conceição Mendes, Advogado: Dr. Fagner Luiz Caetano, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Adriane Maria Xavier Biondo, Advogado: Dr. Francisco Antonio L Rodrigues 
Cucchi, BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Eduardo Janzon Nogueira, BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, Advogado: Dr. Veronica Sartori Caetano, 
Advogado: Dr. Janaina Luanda Patricia Dias Moreno, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: 
Dr. Diego Martignoni, Advogado: Dr. Paulo Roberto Vigna, DIA BRASIL SOCIEDADE LIMITADA, 
Advogado: Dr. Roberto Harudi Shimura, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. José de Paula 
Monteiro Neto, Advogado: Dr. Andrea Costa Duduch, PROSEGUR BRASIL S.A. - 
TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANÇA, Advogado: Dr. Diego Reginato Oliveira Leite, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) julgar 
prejudicado o exame da transcendência em relação ao tema "intervalo intrajornada" e negar 
provimento; II) reconhecer a transcendência política do recurso de revista no tocante ao 
tópico "multa por embargos de declaração"; III) dar provimento ao agravo de instrumento 
para determinar o processamento do recurso de revista quanto ao tema "multa por 
embargos de declaração"; IV) reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Processo: AIRR - 100071-38.2019.5.01.0051 da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA 
ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Dr. Gustavo Oliveira Galvão, 
Agravado(s): EMISSAO S/A, Advogado: Dr. Victor Hugo Freitas de Oliveira, MARCELO JOSE DA 
SILVA, Advogado: Dr. Thiago Luiz Araújo Vivas, Advogado: Dr. Maria Edithe Santos da Silva 
Dernier, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: 
I) reconhecer a transcendência política e jurídica; II) negar provimento ao agravo de 
instrumento. Processo: AIRR - 20186-17.2022.5.04.0752 da 4ª Região, Agravante(s): BANCO 
DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Arnaldo Janssen Nogueira, Agravado(s): RS - 
CONSULTORIA E SERVIÇOS DE GESTÃO EMPRESARIAL LTDA., Advogado: Dr. Fernando Moreira 
Drummond Teixeira, VITORIA LUISA GREGORY, Advogado: Dr. Leandro Ivan München, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) 
reconhecer a transcendência política e jurídica da causa em relação ao tema 
"responsabilidade subsidiária" e negar provimento ao agravo de instrumento; II) não 
conhecer do agravo de instrumento quanto aos temas "honorários advocatícios" e 
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"desconsideração da personalidade jurídica". Processo: AIRR - 11160-91.2021.5.15.0115 da 
15ª Região, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Arnaldo Janssen 
Nogueira, Agravado(s): ATENTO SÃO PAULO SERVIÇOS DE SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI, 
JOSÉ ROBERTO PEREIRA GOMES, Advogado: Dr. José Antônio da Silva Garcia, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a 
transcendência política e jurídica; II) negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: 
AIRR - 10751-27.2020.5.03.0005 da 3ª Região, Agravante(s): CRUZEIRO ESPORTE CLUBE (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Gustavo Oliveira Chalfun, Advogado: Dr. Marielen 
Lacerda da Silva, Advogado: Dr. Flavio Boson Gambogi, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, 
Agravado(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO, Procuradora: Dra. Lutiana 
Nacur Lorentz, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade: I) considerar prejudicado o exame da transcendência do recurso de revista 
quanto ao tema "dupla penalização - cominação de multa em ação coletiva - cumulação com 
multas do art. 477, § 8°, impostas em ações individuais"; II) não reconhecer a transcendência 
do recurso de revista quanto ao tema "legitimidade ativa - Ministério Público do Trabalho - 
direitos individuais homogêneos"; III) reconhecer a transcendência jurídica do recurso de 
revista quanto aos temas "petição inicial - indicação de valor - ação de natureza coletiva - 
obrigação de fazer" e "ação civil pública - danos morais coletivos - configuração - exigibilidade 
de indenização - atraso reiterado de pagamento de salários"; IV) negar provimento ao agravo 
de instrumento. Processo: AIRR - 1399-85.2014.5.01.0401 da 1ª Região, Agravante(s): 
ELETROBRAS TERMONUCLEAR S.A. - ELETRONUCLEAR, Advogado: Dr. Henrique Cláudio 
Maués, Advogado: Dr. Rogerio Vieira de Souza Passos, Agravado(s): FLAVIA EUGENIA 
SILVESTRE DE MORAIS, Advogado: Dr. Rodrigo Soares Higino, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência política e 
jurídica; II) negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 1193-
48.2019.5.12.0059 da 12ª Região, Agravante(s): JEFERSON MACHADO BALDOINO, Advogado: 
Dr. Fulvio Fernandes Furtado, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Agravado(s): 
ANDERSON CARDOSO DE OLIVEIRA EIRELI - ME, CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto 
Maciel, Advogado: Dr. Emerson Ronald Gonçalves Machado, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência jurídica 
da causa quanto ao tema "intervalo intrajornada" e dar provimento ao agravo de 
instrumento para determinar o processamento do recurso de revista; II) reconhecer a 
transcendência jurídica no tocante ao tema "honorários de sucumbência - beneficiário da 
justiça gratuita" e dar provimento ao agravo de instrumento para processar o recurso de 
revista; III) reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. Observação: o 
Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza registrou 
ressalva de entendimento pessoal apenas quanto à tese de INAPLICABILIDADE DA NOVA 
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REDAÇÃO DO § 4º DO ARTIGO 71 DA CLT AOS CONTRATOS DE TRABALHO VIGENTES À ÉPOCA 
DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 13.467/2017. Processo: AIRR - 616-32.2021.5.09.0658 da 
9ª Região, Agravante(s): CONSTRUTORA SITE LTDA, Advogado: Dr. Tobias de Macedo, 
Advogado: Dr. Jose da Paixao Junior, Advogado: Dr. Douglas Ferreira de Campos, Advogado: 
Dr. Sergio de Souza, Agravado(s): THAYS FERNANDA PETTERS DE SOUZA AMARAL, Advogado: 
Dr. Anízio Jorge da Silva Moura, Advogado: Dr. Naiane Michele Moura, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) não reconhecer a 
transcendência; II) negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 282-
40.2021.5.05.0195 da 5ª Região, Agravante(s): EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO 
S.A., Advogada: Dra. Ariana Freire Pinho, Agravado(s): KEILA EVELIN SANTOS DE LIMA, 
Advogada: Dra. Solange Izabel Pacheco Martins, Advogado: Dr. Bruno Luiz Pacheco Martins, 
MS CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO LTDA., Advogado: Dr. Paula Cristiane de Castro, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade: I) dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de 
revista; II) reconhecer a transcendência política da causa em relação ao tema 
"responsabilidade subsidiária"; III) reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Processo: RRAg - 21172-26.2018.5.04.0003 da 4ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Frederico Azambuja Lacerda, Agravado(s) e Recorrido(s): CARLON MALLMANN 
DOS SANTOS, Advogada: Dra. Rejane Cristina Santin, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao 
tema "ENTE PRIVADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE APLICÁVEL. TESE VINCULANTE DO 
STF", por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar que sejam aplicados os parâmetros firmados na ADC nº 58 do STF. Processo: 
RRAg - 876-25.2015.5.05.0014 da 5ª Região, Agravado(s) e Recorrente(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogada: Dra. Maria Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, Agravante(s) e Recorrido(s): 
COMPANHIA LEADER DE PROMOÇÃO DE VENDAS, Advogado: Dr. Ricardo da Costa Alves, 
Advogado: Dr. Igor Espinola Cavalcante de Lacerda, Agravado(s) e Recorrido(s): DANIELE 
BARRETO BARBOSA, Advogado: Dr. Diogo Olimpio Liborio Gomes Martins, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de 
revista do Banco Bradesco S.A. quanto ao tema "Responsabilidade solidária. Controvérsia 
quanto à configuração de grupo econômico. Contrato de trabalho firmado em data anterior à 
vigência da Lei nº 13.467/2017", por violação do art. 2º, § 2º, da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para reformando o acórdão do Regional quanto ao reconhecimento de grupo 
econômico, afastar a responsabilização solidária entre os reclamados, mantendo a 
responsabilidade subsidiária entre eles; II - conhecer do recurso de revista do Banco 
Bradesco S.A. quanto ao tema "Licitude da terceirização. Teses vinculantes do STF", por 
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violação do art. 5º, II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar 
improcedentes os pedidos decorrentes do reconhecimento da terceirização ilícita, incluindo a 
aplicação das normas coletivas inerentes aos bancários. Subsiste, contudo, a 
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, nos termos do item IV da Súmula nº 
331 do TST, quanto às demais condenações da empregadora reconhecidas na presente 
ação. Processo: RRAg - 723-32.2016.5.21.0007 da 21ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): 
ADOBE ASSESSORIA DE SERVIÇOS CADASTRAIS S.A., Advogada: Dra. Juliana Lucas dos Santos 
Silveira, Advogado: Dr. Paulo César Duarte de Aragão Filho, Agravado(s) e Recorrido(s): 
SHIRLEY TATIENNE CAMARA DA COSTA, Advogado: Dr. Raphael Bernardes da Silva, Advogado: 
Dr. Isaac Bertolini Auler, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "ENTE PRIVADO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ÍNDICE APLICÁVEL. TESE VINCULANTE DO STF", por violação do art. 879, § 7º, da 
CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que sejam aplicados os parâmetros 
firmados na ADC nº 58 do STF. Observação: a Dra. JULIANA LUCAS DOS SANTOS SILVEIRA, 
patrona da parte ADOBE ASSESSORIA DE SERVIÇOS CADASTRAIS S.A., esteve presente à 
sessão, por meio de videoconferência. Processo: RRAg - 328-57.2016.5.17.0005 da 17ª 
Região, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
André Silva Araújo, LOCALCRED TELEATENDIMENTO E TELESSERVICOS LTDA, Advogada: Dra. 
Rovânia Braia Spósito, Agravante(s) e Recorrido(s): VANESSA DE SOUZA FREITAS, Advogado: 
Dr. Gustavo Faria de Freitas, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade: I- conhecer do recurso de revista da LOCALCRED TELEATENDIMENTO E 
TELESSERVICOS LTDA. quanto ao tema "Licitude da terceirização. Tese vinculante do STF", por 
violação do art. 5º, II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar 
improcedentes os pedidos decorrentes do reconhecimento da terceirização ilícita, incluindo a 
aplicação das normas coletivas inerentes aos bancários. Subsiste, contudo, a 
responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, nos termos do item IV da Súmula nº 
331 do TST, quanto às demais condenações da empregadora reconhecidas na presente ação; 
II- conhecer do recurso de revista do BANCO BRADESCO S.A. quanto ao tema "ENTE 
PRIVADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE APLICÁVEL. TESE VINCULANTE DO STF", por 
violação do art. 5º, II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar que sejam aplicados os parâmetros firmados na ADC nº 58 do STF. Processo: RR - 
1001490-54.2019.5.02.0079 da 2ª Região, Recorrente(s): J.S.S., Advogado: Dr. Sandro Simões 
Meloni, Recorrido(s): U.B.T.L., Advogado: Dr. Rafael Alfredi de Matos, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por solicitação da Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Relatora, retirar o processo de pauta. Processo: RR - 1000772-18.2015.5.02.0202 da 2ª 
Região, Recorrente(s): MARCOS TADEU GONCALVES, Advogado: Dr. Carlos Carmelo Balaró, 
Advogado: Dr. Ronaldo Ferreira Tolentino, Recorrido(s): HEWLETT-PACKARD BRASIL LTDA., 
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Advogado: Dr. Carlos Alexandre Moreira Weiss, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por divergência 
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença, a fim de 
reconhecer a estabilidade pré-aposentadoria e determinar o pagamento dos salários 
vencidos nos moldes deferidos pelo Juízo de Primeiro Grau. Custas em reversão, mantido o 
valor da condenação fixado na Vara do Trabalho de origem. Observação: a Dra. NADINE 
TUANE HENN, patrona da parte MARCOS TADEU GONCALVES, esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 100820-12.2021.5.01.0075 da 1ª Região, Recorrente(s): ROSANGELA 
APARECIDA DE MENDONCA ANSELMO, Advogado: Dr. Priscila Maciel de Freitas, Advogado: 
Dr. Camila Fontenele Aragao da Silva, Recorrido(s): MARCIO SARMENTO TOMINA, Advogado: 
Dr. Jose Julio Mourao Guedes Junior, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "EXECUÇÃO. 
IMPENHORABILIDADE. BEM DE FAMÍLIA. IMÓVEL DE ELEVADO VALOR", por violação dos arts. 
5º, XXII, e 6º, caput, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para declarar 
insubsistente a penhora do bem de família e determinar a liberação do imóvel de 
propriedade do recorrente, com o levantamento da penhora. Processo: RR - 26026-
41.2014.5.24.0005 da 24ª Região, Recorrente(s): MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE 
DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Dr. Dener Luiz Moro Serrano, Advogado: Dr. Victor Russomano 
Júnior, Recorrido(s): JEFERSON SQUINCAGLIA, Advogado: Dr. Paulo Katsumi Fugi, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "ENTE PRIVADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE APLICÁVEL. TESE 
VINCULANTE DO STF", por violação do artigo 39, caput, da Lei n. 8.177/91, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar que sejam aplicados os parâmetros firmados na ADC nº 58 do 
STF. Processo: RR - 12604-30.2015.5.15.0032 da 15ª Região, Recorrente(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, Recorrido(s): ANGELA 
LEANDRO COSTA GOMES, Advogado: Dr. Glauco Felizardo, FASSA SEGURO MAGALHAES & 
MARCONDES CORRETORA DE SEGUROS LTDA, Advogado: Dr. Fernando Ribeiro Kede, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I -reconhecer a 
transcendência e conhecer do recurso de revista do Banco Bradesco S.A. quanto ao tema 
"Licitude da terceirização. Tese vinculante do STF", por violação do art. 5º, II, da Constituição 
Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedentes os pedidos decorrentes 
do reconhecimento da terceirização ilícita, incluindo a aplicação das normas coletivas 
inerentes aos bancários. Subsiste, contudo, a responsabilidade subsidiária do tomador de 
serviços, nos termos do item IV da Súmula nº 331 do TST, quanto às demais condenações da 
empregadora reconhecidas na presente ação; II - conhecer do recurso de revista do Banco 
Bradesco S.A. quanto ao tema "ENTE PRIVADO. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE APLICÁVEL. 
TESE VINCULANTE DO STF", por violação do art. 5º, II, da Constituição Federal e, no mérito, 
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dar-lhe provimento para determinar que sejam aplicados os parâmetros firmados na ADC nº 
58 do STF. Processo: RR - 10487-55.2020.5.15.0076 da 15ª Região, Recorrente(s): ALMIR 
AFONSO, Advogado: Dr. Eyder Lini, Recorrido(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: 
Dr. Diógenes Tadeu Gonçalves Leite Júnior, Advogada: Dra. Gabriela Carr, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "HORAS EXTRAS. BANCÁRIO. GERENTE DE AGÊNCIA. CONTROVÉRSIA ACERCA 
DA APLICAÇÃO DO ART. 62, II, DA CLT", por contrariedade à Súmula nº 287 do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar o enquadramento do reclamante no cargo de 
confiança previsto no art. 62, II, da CLT, enquadrando-o na hipótese do art. 224, §2º, da CLT, 
condenando o reclamado ao pagamento de horas extras, assim consideradas as que 
ultrapassarem a 8ª diária e 40ª semanal, nos moldes estabelecidos pela sentença. 
Restabelecidos os ônus da sucumbência determinados em sentença, sendo devidos 
honorários advocatícios de sucumbência por ambas as partes, em virtude da sucumbência 
recíproca, devendo a parte reclamada arcar com os honorários no importe de 10% sobre o 
valor da condenação (apurado em liquidação de sentença) e o reclamante arcar com os 
honorários no importe de 5% sobre os pedidos julgados totalmente improcedentes, 
conforme estabelecido em sentença. Contudo, deve ser sobrestada a exigibilidade da verba 
honorária em relação ao reclamante, em virtude do que dispõe o art. 791, § 4º, da CLT, nos 
termos da tese vinculante firmada na ADI 5.766 com os esclarecimentos constantes no 
julgamento dos embargos de declaração pelo STF. Observação: a Dra. NADINE TUANE HENN, 
patrona da parte ALMIR AFONSO, esteve presente à sessão. Processo: RR - 10245-
85.2016.5.03.0039 da 3ª Região, Recorrente(s): C&A MODAS S.A., Advogada: Dra. Rubiana 
Santos Borges, Advogado: Dr. Nilton da Silva Correia, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A. E 
OUTRO, Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, Advogada: Dra. Vanessa Dias Lemos, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Armando Canali Filho, GRAZIELE PEREIRA 
PONTELO SOUZA, Advogado: Dr. James Anderson Narciso Filho, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da C&A 
Modas S.A., quanto ao tema "RECONHECIMENTO DO VÍNCULO DE EMPREGO DIRETAMENTE 
COM O BANCO TOMADOR DOS SERVIÇOS. ATIVIDADE-FIM. LICITUDE DA TERCEIRIZAÇÃO. 
TESE VINCULANTE DO STF EM REPERCUSSÃO GERAL", por violação do art. 5º, II, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença na fração 
que julgara improcedentes os pedidos decorrentes do reconhecimento da terceirização 
ilícita, incluindo a aplicação das normas coletivas inerentes aos bancários. Subsiste, contudo, 
a responsabilidade subsidiária do tomador de serviços, nos termos do item IV da Súmula nº 
331 do TST, quanto às demais condenações da empregadora reconhecidas na presente ação. 
Com os contornos adquiridos pela lide, impõe-se o retorno dos autos ao TRT de origem, a fim 
de que examine o recurso ordinário manejado em face da primeira sentença proferida na 
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origem, a qual, embora tenha reconhecido a licitude da terceirização, condenou a primeira 
reclamada ao pagamento de horas extras e reflexos. Observação: a Dra. MARLA DE ALENCAR 
OLIVEIRA VIEGAS, patrona da parte C&A MODAS S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR 
- 10074-40.2018.5.15.0067 da 15ª Região, Recorrente e Recorrido: CARLOS ALBERTO DA 
SILVA, Advogado: Dr. Hilario Bocchi Junior, HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE 
MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Procuradora: Dra. Renata Danella Polli, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer 
do recurso de revista do reclamante quanto ao tema "Plano de cargos e salários. Diferenças 
salariais", ficando prejudicada a análise da transcendência; II - conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "Dobra de férias. Pagamento fora do prazo legal. Súmula nº 450 do TST. 
ADPF nº 501", porque violado o art. 5º, II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o pagamento de dobra de férias e do terço 
constitucional e, por conseguinte, julgar totalmente improcedente a reclamação trabalhista, e 
excluir da condenação os honorários advocatícios impostos ao ente público reclamado. 
Invertido o ônus da sucumbência. Custas pela parte reclamante, das quais fica isenta, por ser 
beneficiária da justiça gratuita. Honorários advocatícios sucumbenciais no percentual de 5% 
do valor atualizado da causa devidos pelo reclamante, mas devendo permanecer sob 
condição suspensiva de exigibilidade, nos termos do art. 791-A, § 4º, da CLT na forma 
decidida em ED na ADI nº 5.766. Observação: a Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda 
alterou o seu voto em sessão. Processo: RR - 2746-28.2014.5.03.0069 da 3ª Região, 
Recorrente(s): VALE S.A., Advogado: Dr. Michel Pires Pimenta Coutinho, Advogado: Dr. Nilton 
Correia, Advogada: Dra. Clíssia Pena Alves de Carvalho, Recorrido(s): JÚLIO CÉSAR CARLOS, 
Advogado: Dr. José Aparecido de Almeida, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "HORAS IN 
ITINERE. CONTRATO DE TRABALHO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 
SUPRESSÃO EM NORMA COLETIVA. TESE VINCULANTE DO STF" porque foi violado o art. 7º, 
inciso XXVI, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
condenação ao pagamento de horas in itinere. Observação: a Dra. MARLA DE ALENCAR 
OLIVEIRA VIEGAS, patrona da parte VALE S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 1410-
32.2018.5.09.0020 da 9ª Região, Recorrente(s): DANIELE THAISE FERNANDES, Advogado: Dr. 
Elton Eiji Sato, Advogado: Dr. Leandro Augusto Buch, Advogado: Dr. Paulo Texeira Martins, 
Advogado: Dr. Joao Vitor Assis Alavarse Gonzales, Recorrido(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Tatiana Lopes de Andrade Noventa, 
Advogado: Dr. Thiago Torres Guedes, Advogado: Dr. Gustavo Donizeti de Miranda, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a 
transcendência do tema "INTERVALO INTRAJORNADA. CONCESSÃO CONDICIONADA AO 
LABOR EXTRAORDINÁRIO SUPERIOR A 6 HORAS E 30 MINUTOS. CONCESSÃO PARCIAL. 
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DIREITO MATERIAL. REFORMA TRABALHISTA. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. 
DISCUSSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DA NOVA REDAÇÃO DO § 4º DO ART. 71 A CONTRATO DE 
TRABALHO VIGENTE À ÉPOCA DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 13.467/2017", conhecer do 
recurso de revista por contrariedade à Súmula n.º 437, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para condenar a reclamada ao pagamento integral do intervalo intrajornada 
quando a jornada de trabalho da reclamante houver excedido seis horas, com reflexos 
decorrentes da natureza salarial, inclusive em relação ao período posterior à Lei 13.467/2017; 
II - conhecer do recurso de revista quanto ao tema "PIV (PRÊMIO DE INCENTIVO VARIÁVEL). 
DIFERENÇAS. NATUREZA JURÍDICA", porque violado o art. 457, § 1º, da CLT, e, no mérito, dar-
lhe provimento para reconhecer a natureza salarial da parcela PIV e condenar a reclamada 
ao pagamento das diferenças decorrentes da integração da parcela à remuneração; III - 
conhecer do recurso de revista quanto ao tema "REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. LIMITAÇÃO 
DE USO DO BANHEIRO", por violação do art. 5º, X, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-
lhe provimento parcial para deferir a indenização por dano moral no valor de R$ 5.000,00. No 
caso da indenização por danos morais (Súmula 439 do TST), aplicam-se juros e correção 
monetária a partir do arbitramento (taxa SELIC) e apenas juros entre o ajuizamento da ação e 
o arbitramento. Observação: o Ex.mo Desembargador Convocado José Pedro de Camargo 
Rodrigues de Souza registrou ressalva de entendimento pessoal apenas quanto à tese de 
inaplicabilidade da nova redação do § 4º do artigo 71 da clt aos contratos de trabalho 
vigentes à época da entrada em vigor da lei nº 13.467/2017. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 
1000055-22.2021.5.02.0064 da 2ª Região, Embargante: ABRIL COMUNICAÇÕES S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Fernando Teixeira Abdala, Advogado: Dr. Matheus 
Castro de Queirós, Embargado(a): AUGUSTO PREMAZZI, Advogado: Dr. Bruno Cesar Martins, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração. Observação: o Dr. Matheus Castro de Queirós, patrono da parte 
ABRIL COMUNICAÇÕES S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), esteve presente à 
sessão. Processo: EDCiv-EDCiv-AIRR - 12670-05.2015.5.01.0483 da 1ª Região, Embargante: 
CARLOS EDUARDO DA SILVA, Advogado: Dr. Rodrigo Camargo Barbosa, Advogado: Dr. Jorge 
Normando de Campos Rodrigues, Advogada: Dra. Fernanda Katiane Santos Lima, 
Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Marcelo Rodrigues 
Xavier, Advogado: Dr. Daniel Penha de Oliveira, Advogado: Dr. Alisson Arsolino Albuquerque, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: Em prosseguimento ao 
julgamento iniciado em 07/02/2024, por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração. Processo: EDCiv-EDCiv-RR - 1521-07.2011.5.01.0045 da 1ª Região, Embargante: 
SERGIO SIMAS, Advogada: Dra. Gilda Elena Brandão de Andrade D'Oliveira, Advogado: Dr. 
Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Embargado(a): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE 
SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Renato Lôbo Guimarães, Advogado: Dr. Jorge 
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Henrique Monteiro de Almeida Filho, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
Marcelo Rodrigues Xavier, Advogado: Dr. Daniel Penha de Oliveira, Advogada: Dra. Yamile 
Albuquerque Magalhães, Advogado: Dr. Leandro Alves Guimarães, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração 
apenas para prestar esclarecimentos, sem, contudo, imprimir efetivo modificativo ao 
julgado. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 1317-85.2017.5.10.0017 da 10ª Região, Embargante: 
SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - DEPARTAMENTO REGIONAL DO 
DISTRITO FEDERAL, Advogada: Dra. Vanessa Dumont Bonfim Santos, Embargado(a): CARLOS 
ANTONIO BOAVENTURA, Advogado: Dr. Altivo Aquino Menezes, Relatora: Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 1295-14.2016.5.05.0013 da 5ª Região, Embargante: 
IVAN SANTOS DA SILVA JUNIOR, Advogado: Dr. Carlos Henrique Matos Ferreira, Advogada: 
Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes Vivas, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira dos Santos, 
Advogada: Dra. Gabriela Neves Pinheiro Gouveia, Advogado: Dr. Daniel Vencimento dos 
Santos, Advogado: Dr. Eduardo Barbosa Sampaio Filho, Embargado(a): EMPRESA BAIANA DE 
ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. 
Sérgio Santos Silva, Advogado: Dr. Tatiana Mota Nunes, Advogado: Dr. André Luís Torres 
Pessoa, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, rejeitar 
os embargos de declaração. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 596-76.2020.5.20.0009 da 20ª 
Região, Embargante: JOSE NILTON DA COSTA SILVA, Advogado: Dr. Antônio José Lima Júnior, 
Advogada: Dra. Sílvia Pérola Teixeira Costa, Advogado: Dr. Anderson de Oliveira Cruz, 
Advogado: Dr. William de Oliveira Cruz, Embargado(a): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E 
OUTRA, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A. E OUTRA, 
Advogado: Dr. Yan Alvaia Pinho Costa, Advogado: Dr. Gustavo Almeida Marinho, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer dos 
embargos de declaração quanto ao tema "ALEGADA OMISSÃO QUANTO À PRELIMINAR DE 
NULIDADE DO ACÓRDÃO DO TRT POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL"; II - rejeitar 
os embargos de declaração quanto ao tema "CONTROLE DE JORNADA. REGISTROS DE 
PONTO. ÔNUS DA PROVA". Observação: a Dra. MARIAH COSTA DOS SANTOS, patrona da 
parte JOSE NILTON DA COSTA SILVA, esteve presente à sessão. Processo: Ag-RRAg - 
1002247-41.2017.5.02.0201 da 2ª Região, Agravante(s): ELENITA ROSA FERRAZ SAD, 
Advogado: Dr. Fabyo Luiz Assunção, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Fábio Cabral Silva de Oliveira Monteiro, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1001430-58.2015.5.02.0714 da 2ª Região, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Vinícius Bernanos Santos, 
Agravado(s): AK-SERVIÇOS DE VENDAS E CREDENCIAMENTO DE CARTÕES DE CRÉDITO LTDA., 
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Advogado: Dr. Evanir Claret Bueno, BARROSO E MARTINS APOIO ADMINISTRATIVO LTDA. - 
ME, Advogado: Dr. Evanir Claret Bueno, PAULO SÉRGIO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Rafael 
Wallerius, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - dar 
provimento ao agravo para seguir no exame do agravo de instrumento quanto ao tema 
"LICITUDE DA TERCEIRIZAÇÃO. ATIVIDADE FIM. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DO 
VÍNCULO COM O BANCO TOMADOR DOS SERVIÇOS. TESE VINCULANTE DO STF"; II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de 
revista quanto ao tema "LICITUDE DA TERCEIRIZAÇÃO. ATIVIDADE FIM. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DO VÍNCULO COM O BANCO TOMADOR DOS SERVIÇOS. TESE 
VINCULANTE DO STF"; III - reincluir o processo em pauta com a regular intimação das 
partes. Processo: Ag-AIRR - 1001078-13.2019.5.02.0051 da 2ª Região, Agravante(s): MARIA 
VIRGINIA DE SENNA, Advogado: Dr. Luiz Antônio de Araújo Pierre, Agravado(s): ESPÓLIO de 
MARIA SANTOS GUIMARAES E OUTRA, Advogado: Dr. Mauricio José Guilherme Froes Guidi C. 
Giubilei, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-RR - 1000853-04.2020.5.02.0715 da 2ª Região, 
Agravante(s): AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S.A. AVIANCA, Advogada: Dra. Maria 
Manoela de Albuquerque Jacques, Advogada: Dra. Claudia Al Alam Elias Fernandes, 
Agravado(s): AVIANCA HOLDINGS S.A., Advogada: Dra. Claudia Al Alam Elias Fernandes, CAIO 
CESAR DE BARROS GONZALEZ, Advogado: Dr. Ivan Victor Silva e Rocha, LACSA LINEAS AEREAS 
COSTARRICENCES S/A, MASSA FALIDA de OCEANAIR LINHAS AÉREAS S.A. - AVIANCA, 
Advogado: Dr. Eduardo Barbosa de Seixas, TAMPA CARGO S.A., TRANS AMERICAN AIRLINES 
S.A. - TACA PERU, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-RRAg - 1000617-96.2017.5.02.0702 
da 2ª Região, Agravante(s): FELIPE GOMES DA SILVA PINTO, Advogado: Dr. Dejair Passerine 
da Silva, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Bruno Borges Perez de Rezende, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo para seguir no exame do 
agravo de instrumento quanto à preliminar de nulidade por negativa de prestação 
jurisdicional; II - quanto ao tema "PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO DO TRT POR 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. HORAS EXTRAS. CARGO DE CONFIANÇA", não 
reconhecer a transcendência, e negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: Ag-
RR - 102258-10.2017.5.01.0206 da 1ª Região, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Marcelo Negrão Debenedito Silva, Advogado: Dr. Alessandra 
Roller, Agravado(s): JESSE ESTEVES PIRES, Advogado: Dr. Antônio Landim Meirelles Quintella, 
Advogado: Dr. Lucia Meirelles Quintella Caldas Barreto, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-
ED-AIRR - 102033-84.2017.5.01.0207 da 1ª Região, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
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PETROBRAS, Advogado: Dr. Marco Antônio Bazhuni, Advogado: Dr. Bruno Henrique de 
Oliveira Ferreira, Advogada: Dra. Beatriz Lopes Félix Soares, Advogado: Dr. Sidney José Vieira, 
Agravado(s): VANDER MADEIRA GARCIA MENEZES, Advogado: Dr. Edimar Bizerra da Cruz, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-ARR - 101522-75.2017.5.01.0243 da 1ª Região, 
Agravante(s): COMPANHIA LEADER DE PROMOÇÃO DE VENDAS, Advogado: Dr. Cristiano de 
Lima Barreto Dias, Agravado(s): ANA MARIA OLIVEIRA SANTOS, Advogado: Dr. Flávio Marques 
de Souza, BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. Ana Paula de Almeida Barra, Advogada: 
Dra. Isabela Gomes Agnelli, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-RRAg - 101210-33.2017.5.01.0265 
da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA LEADER DE PROMOÇÃO DE VENDAS, Advogado: Dr. 
Cristiano de Lima Barreto Dias, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. José 
Antônio Martins, LUANA MARINI FIGUEIREDO, Advogado: Dr. Flávio Marques de Souza, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 101046-12.2016.5.01.0004 da 1ª Região, 
Agravante(s): STELA ALVES BARACHO, Advogado: Dr. Marcos Henrique Benites de La Torre 
Cruz, Agravado(s): EDITORA GLOBO S.A., Advogado: Dr. Pedro Ivo Leão Ribeiro Agra 
Belmonte, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 99600-60.2001.5.02.0007 da 2ª Região, 
Agravante(s): TGS - TECNOLOGIA E GESTÃO DE SANEAMENTO LTDA., Advogado: Dr. Fabiano 
Veronesi de Almeida, Advogado: Dr. Thiago Barbosa de Oliveira, Advogado: Dr. Cristiano de 
Lima Barreto Dias, Advogado: Dr. Victor Medeiros da Fonseca, Advogada: Dra. Bruna Costa de 
Vargas, Advogada: Dra. Michele Huber da Silveira Moreira, Agravado(s): MASSA FALIDA de 
MASTERBUS TRANSPORTES LTDA. , Advogado: Dr. Manuel Antônio Angulo Lopez, VALTER 
SANTOS, Advogado: Dr. Walmir Vasconcelos Magalhães, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar multa de 
2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-
AIRR - 24008-53.2017.5.24.0066 da 24ª Região, Agravante(s): FABIO RICETTI MARQUES, 
Advogado: Dr. Oton José Nasser de Mello, Advogado: Dr. Rafael Nunes da Cunha Maia de 
Souza, Agravado(s): JOSE HENRIQUE MARTINS, Advogado: Dr. Diego da Rocha Aidar, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-ARR - 20020-61.2015.5.04.0030 da 4ª Região, Agravante(s): JOÃO ALCI 
BRASIL VALIN, Advogado: Dr. Fúlvio Fernandes Furtado, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta 
Barbosa, Agravado(s): ANDRADE GUTIERREZ ENGENHARIA S.A., Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, SPORT CLUB INTERNACIONAL, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Dr. Fernando Scarpellini Mattos, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Observação: a Dra. ROSALINA 
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GONCALVES PEREIRA, patrona da parte SPORT CLUB INTERNACIONAL, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-AIRR - 12280-03.2016.5.03.0044 da 3ª Região, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Vidal Ribeiro Ponçano, Agravado(s): ALGAR TECNOLOGIA E 
CONSULTORIA S.A., Advogada: Dra. Melyssandra Martins Costa, Advogado: Dr. Danilo de 
Andrade Fernandes, TAUANE RIBEIRO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Paulo Henrique Araújo 
Zica, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - dar 
provimento ao agravo para seguir no exame do agravo de instrumento quanto ao tema 
"LICITUDE DA TERCEIRIZAÇÃO. ATIVIDADE FIM. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DO 
VÍNCULO COM O TOMADOR DOS SERVIÇOS. TESE VINCULANTE DO STF"; II - dar provimento 
ao agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de revista quanto ao 
tema "LICITUDE DA TERCEIRIZAÇÃO. ATIVIDADE FIM. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DO VÍNCULO COM O TOMADOR DOS SERVIÇOS. TESE VINCULANTE DO 
STF"; III - reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-
AIRR - 11670-33.2017.5.03.0001 da 3ª Região, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) 
S.A., Advogado: Dr. Alessandro Mastrogiovanni Faria, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão 
Côrtes, Advogado: Dr. Fernando de Oliveira Santos, Advogada: Dra. Rosália Maria Lima 
Soares, Advogada: Dra. Gabriela Carr, Agravado(s): MIRIAM FERNANDES FREITAS, Advogado: 
Dr. José Ronaldo Boaventura, Advogado: Dr. Igor Renato Bernardes Silva, Relatora: Ex.ma 
Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: em prosseguimento ao julgamento adiado na 
sessão do dia 07/02/2024, por unanimidade: I - dar provimento ao agravo, para seguir no 
exame do agravo de instrumento; II - negar provimento ao agravo de instrumento quanto ao 
tema "PRELIMINAR DE NULIDADE DO ACÓRDÃO DO TRT POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL" e julgar prejudicada a análise da transcendência; III - reconhecer a 
transcendência e dar provimento ao agravo de instrumento para determinar o 
processamento do recurso de revista quanto ao tema "NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO DE 
PETIÇÃO. CONTROVÉRSIA RECURSAL ATINENTE AOS REQUISITOS DA APÓLICE DE SEGURO 
GARANTIA JUDICIAL OFERECIDA PARA GARANTIA DA EXECUÇÃO. CLÁUSULAS GERAIS 
CONSIDERADAS INVIABILIZADORAS DA EFETIVA GARANTIA. CLÁUSULAS ESPECIAIS DE 
ACORDO COM O ATO CONJUNTO TST.CSJT.CGJT Nº 1 DE 2019 E QUE REVOGAM AS 
CLÁUSULAS GERAIS INAPROPRIADAS"; IV - reincluir o processo em pauta com a regular 
intimação das partes. Processo: Ag-AIRR - 11645-28.2020.5.15.0018 da 15ª Região, 
Agravante(s): CHAIN SERVIÇOS E CONTACT CENTER S.A., Advogada: Dra. Nayara Alves Batista 
de Assunção, Advogada: Dra. Aline de Fátima Rios Melo, Agravado(s): ALMAVIVA DO BRASIL 
S.A., Advogada: Dra. Aline de Fátima Rios Melo, Advogada: Dra. Nayara Alves Batista de 
Assunção, ANGELICA APARECIDA CAVALCANTI, Advogada: Dra. Viviane Piassi, BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Rosano Camargo, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar multa de 2% sobre 
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o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-RRAg - 
11490-24.2017.5.03.0031 da 3ª Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Sérgio Carneiro Rosi, Agravado(s): EMILIO DA SILVA 
CUNHA (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Marco Augusto de Argenton e Queiroz, 
OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo e aplicar multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 
4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 11459-50.2015.5.03.0103 da 3ª Região, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos, 
Advogado: Dr. Guilherme Marques Dias, Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, 
Advogado: Dr. Armando Canali Filho, Agravado(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., 
Advogada: Dra. Melyssandra Martins Costa, Advogado: Dr. Páris Andrade Kömel, Advogada: 
Dra. Melyssandra Martins Costa, Advogada: Dra. Patrícia Corrêa de Lima, Procurador: Dr. 
Libera Souza Ribeiro, PATRICIA ARAUJO DA SILVA, Advogado: Dr. Fabrício Chiaretto 
Fernandes, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - 
dar provimento ao agravo para seguir no exame do agravo de instrumento quanto ao tema 
"LICITUDE DA TERCEIRIZAÇÃO. ATIVIDADE FIM. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DO 
VÍNCULO COM O TOMADOR DOS SERVIÇOS. TESE VINCULANTE DO STF"; II - dar provimento 
ao agravo de instrumento para determinar o processamento do recurso de revista quanto ao 
tema "LICITUDE DA TERCEIRIZAÇÃO. ATIVIDADE FIM. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO DO VÍNCULO COM O TOMADOR DOS SERVIÇOS. TESE VINCULANTE DO 
STF"; III - reincluir o processo em pauta com a regular intimação das partes. Processo: Ag-
AIRR - 11340-06.2016.5.03.0087 da 3ª Região, Agravante(s): FCA FIAT CHRYSLER 
AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., Advogada: Dra. Ana Paula Paiva de Mesquita Barros, Advogado: 
Dr. José Eduardo Duarte Saad, Agravado(s): VANDERLEI CUSTODIO DE SOUZA, Advogado: Dr. 
Cristiano Couto Machado, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, manter o acórdão no qual foi desprovido o agravo interno da reclamada, não 
efetuando o juízo de retratação de que trata art. 1.030, II, do CPC. Os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte para que prossiga no exame da admissibilidade do recurso 
extraordinário. Processo: Ag-AIRR - 11338-36.2016.5.03.0087 da 3ª Região, Agravante(s): 
FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., Advogada: Dra. Ana Paula Paiva de Mesquita 
Barros, Advogado: Dr. José Eduardo Duarte Saad, Agravado(s): RONALDO FERNANDES DE 
CASTRO, Advogado: Dr. Cristiano Couto Machado, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, manter o acórdão no qual foi desprovido o agravo interno 
da reclamada, não efetuando o juízo de retratação de que trata art. 1.030, II, do CPC. Os 
autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte para que prossiga no exame da 
admissibilidade do recurso extraordinário. Processo: Ag-RRAg - 11128-36.2017.5.15.0080 da 
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15ª Região, Agravante(s): ADAIANA DALBEN GARCIA JORDAO, Advogado: Dr. Antônio Arnaldo 
Antunes Ramos, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Advogado: Dr. Rodrigo Bonuto Fernandes, Advogado: Dr. Gláucio Henrique 
Tadeu Capello, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10597-54.2018.5.03.0142 da 3ª Região, 
Agravante(s): FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., Advogado: Dr. Marcelo Kanitz, 
Advogada: Dra. Ana Paula Paiva de Mesquita Barros, Agravado(s): VITOR PEREIRA DA PAIXAO, 
Advogado: Dr. Paola Alves de Faria, Advogado: Dr. Paulo Drumond Viana, Advogado: Dr. 
William José Mendes de Souza Fontes, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo para reconhecer a transcendência e 
prosseguir no exame do agravo de instrumento e negar provimento ao agravo de 
instrumento. Processo: Ag-AIRR - 10563-45.2019.5.18.0104 da 18ª Região, Agravante(s): 
LOC-SERVICE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Luiz Cláudio da Costa, Advogado: 
Dr. Rodrigo de Ramos de Freitas Silva, Advogado: Dr. Carlo Adriano Vencio Vaz, Advogado: Dr. 
Valdeir Braz Castilho Junior, Agravado(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 15ª 
REGIÃO, Procuradora: Dra. Cláudia TeIho Corrêa Abreu, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-
AIRR - 10465-82.2017.5.03.0028 da 3ª Região, Agravante(s): FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS 
BRASIL LTDA. - FCA, Advogada: Dra. Ana Paula Paiva de Mesquita Barros, Agravado(s): 
MAURO LUCIO LAZARINO, Advogado: Dr. Mário Antônio Fernandes, Advogado: Dr. Ronaldo 
Jung, Advogado: Dr. Fernando Augusto Neves Laperriére, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, manter o acórdão no qual foi desprovido o 
agravo interno da reclamada, não efetuando o juízo de retratação de que trata art. 1.030, II, 
do CPC. Os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte para que prossiga no exame 
da admissibilidade do recurso extraordinário. Processo: Ag-RR - 10133-60.2019.5.03.0153 da 
3ª Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Advogado: Dr. Euler de Moura Soares Filho, Agravado(s): DEBORAH MIRANDA 
GONCALVES, Advogado: Dr. Diego Cazelato Souza, Advogado: Dr. Thiago Tonelli Baroni, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 10044-70.2021.5.03.0087 da 3ª Região, 
Agravante(s): VALE S.A., Advogado: Dr. Nilton Correia, Advogada: Dra. Fernanda Martins 
Souza, Advogado: Dr. Elise de Sa Machado, Agravado(s): ADAO DE MATTOS AUGUSTO, 
Advogado: Dr. Juliano Pereira Nepomuceno, Advogado: Dr. Valderis de Moura, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 2215-41.2012.5.23.0008 da 23ª Região, Agravante(s): UMBERTO 
PEREIRA DA CRUZ CARDOSO E OUTRO, Advogado: Dr. Belkiss Brandão Siqueira, Advogada: 
Dra. Eliane Oliveira de Platon Azevedo, Advogada: Dra. Danielle Parreira Belo Brito, 
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Agravado(s): JOAQUIM ALMEIDA DE SOUZA, Advogado: Dr. Adriano Damin, Advogado: Dr. Luís 
Henrique Carli, JULIO CESAR SALES LIMA, Advogado: Dr. Breno Del Barco Neves, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-AIRR - 1938-90.2013.5.08.0110 da 8ª Região, Agravante(s): BERTILLON 
CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. E OUTROS, Advogado: Dr. André Augusto da Silva 
Nogueira, Agravado(s): CKTR BRASIL SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. Carlos Fernando de 
Siqueira Castro, LUIS CESAR CARVALHO CORDEIRO, Advogada: Dra. Tattiane Cereijo dos 
Santos, PIQUIÁ HOLDING LTDA. E OUTRA, Advogada: Dra. Gustavo Gonçalves Gomes, 
Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1453-47.2017.5.09.0652 da 9ª Região, 
Agravante(s): FABIANA RODRIGUES MANDRYK, Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, 
Advogado: Dr. Nasser Ahmad Allan, Advogado: Dr. Ricardo Nunes de Mendonca, Advogado: 
Dr. Carina Pescarolo, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Fábio 
Freitas Minardi, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-
RRAg - 1138-89.2017.5.05.0018 da 5ª Região, Agravante(s): MARYLUCIA RIBEIRO CALDAS, 
Advogado: Dr. Carlos Vinicius Araújo Brandão, Advogado: Dr. Pablo Domingues Ferreira de 
Castro, Advogada: Dra. Lorena Matos Gama, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Benito Fernandez Alvarez Neto, Advogada: 
Dra. Maria Carolina Almeida Ribeiro de Miranda, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo para seguir no exame do 
mérito do recurso de revista do reclamado; II - seguindo no exame do mérito do recurso de 
revista do reclamado, dar-lhe provimento para, excluído da condenação o pagamento de 
diferenças salariais e reflexos decorrentes de progressões por merecimento, determinar o 
retorno dos autos ao TRT de origem para que prossiga no exame do pedido sucessivo da 
reclamante de pagamento de diferenças de promoções trienais por antiguidade. Processo: 
Ag-RR - 1042-62.2018.5.09.0007 da 9ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: Dr. Diogo da Silva 
Domingues, Advogado: Dr. Tobias de Macedo, SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE CURITIBA E REGIÃO, Advogado: Dr. Fernando de Bona 
Moraes, Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Advogado: Dr. Nasser Ahmad Allan, 
Advogada: Dra. Christiane Azevedo Bruschi, Advogado: Dr. Ricardo Nunes de Mendonca, 
Advogado: Dr. Rodrigo Thomazinho Comar, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, 
Decisão: por unanimidade: I - dar provimento aos agravos, para seguir no exame dos 
recursos de revista; II - não conhecer do recurso de revista do Sindicato, ficando prejudicada 
a análise da transcendência; III - não conhecer do recurso de revista adesivo do reclamado, 
ficando prejudicada a análise da transcendência. Observação: a Dra. ROSALINA GONCALVES 
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PEREIRA, patrona da parte BANCO BRADESCO S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-
AIRR - 538-08.2018.5.05.0641 da 5ª Região, Agravante(s): W.G.A.S., Advogado: Dr. Edvard de 
Castro Costa Júnior, Agravado(s): J.E.R.S., Advogado: Dr. Roney Sérgio Oliveira Carvalho, 
P.D.P.I.G.L.E., Advogado: Dr. Edvard de Castro Costa Júnior, P.I.D.P.C.L.O., Advogado: Dr. 
Wander Fábio Flores Moraes, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e aplicar multa de 2% sobre o valor atualizado da 
causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Suspender o segredo de justiça para o fim de 
julgamento em sessão. Processo: Ag-ARR - 361-19.2012.5.04.0403 da 4ª Região, Agravante(s) 
e Agravado(s): ETE - ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE LTDA., Advogado: 
Dr. Laudelino da Costa Mendes Neto, Advogado: Dr. Andersson Virgínio Dall'agnol, OI S.A., 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Matheus Netto Terres, Agravado(s): 
NARA ELIANE BORCHARDT GAUGER, Advogado: Dr. Fernando Arndt, Advogado: Dr. Roberto 
de Figueiredo Caldas, Advogada: Dra. Rafaela Possera Rodrigues, Advogado: Dr. Hugo 
Sampaio de Moraes, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos agravos e aplicar multa de 2% sobre o valor atualizado 
da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Processo: Ag-AIRR - 228-15.2017.5.05.0551 
da 5ª Região, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Rafael Missio dos Santos, 
Advogado: Dr. Fabrício Gonçalves dos Santos, Advogada: Dra. Priscila Coutinho Santana 
Menezes, Advogado: Dr. Josaphat Almeida Dantas Poletti, Agravado(s): ESPÓLIO de ELMO 
MEIRA FILHO, Advogado: Dr. Arnon Nonato Marques, Advogado: Dr. Arnon Nonato Marques 
Filho, Advogado: Dr. Carlúcio Campos Rodrigues Coelho, Advogada: Dra. Marta Maria Araújo 
da Silva, Advogado: Dr. Arthur Lírio, Advogado: Dr. Dorana Porto Marques Botelho, Advogada: 
Dra. Rosiméia Lins Magalhães Nonato Marques, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 157-
45.2014.5.15.0161 da 15ª Região, Agravante(s): GLOBALPACK INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., 
Advogado: Dr. Carlos Eduardo Príncipe, Advogado: Dr. Rafael Augusto Celini, Agravado(s): 
RONALDO LOPES DA SILVA, Advogado: Dr. Gustavo Henrique Nascimbeni Rigolino, Relatora: 
Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao 
agravo para reconhecer a transcendência quanto ao tema "INTERVALO INTRAJORNADA. 
REDUÇÃO/SUPRESSÃO POR NORMA COLETIVA. FATOS ANTERIORES À LEI 13.467/2017", e 
seguir no exame do agravo de instrumento; II - negar provimento ao agravo de instrumento. 
Observação: o Dr. ADAIR RODRIGUES COSTA JUNIOR, patrono da parte GLOBALPACK 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: AIRR - 11128-62.2019.5.15.0081 da 15ª Região, RECORRENTE: 
JULIANA DE CASSIA ALEXANDRE ROMANO, Advogado: Dr. DAVID NUNES, Advogada: Dra. 
MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA, RECORRIDO: MARCHESAN IMPLEMENTOS E MAQUINAS 
AGRICOLAS TATU S A, Advogado: Dr. ALEXANDRE LAURIA DUTRA, Relatora: Ex.ma Ministra 
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Kátia Magalhães Arruda, Decisão: em prosseguimento ao julgamento suspenso na sessão do 
dia 14/12/2022, por unanimidade, reconhecer a transcendência e dar provimento ao agravo 
de instrumento para determinar o processamento do recurso de revista; reincluir o processo 
em pauta com a regular intimação das partes. Observação: o Ex.mo Desembargador 
Convocado José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza juntará voto convergente. Processo: 
RRAg - 20153-65.2018.5.04.0332 da 4ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): CONDOMINIO 
BOURBON SHOPPING SAO LEOPOLDO, Advogado: Dr. João Luís Kleinowski Pereira, 
Agravado(s) e Recorrido(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, Procurador: 
Dr. Lourenço Andrade, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: em 
prosseguimento ao julgamento suspenso na sessão do dia 29/06/2022, por unanimidade: I) 
julgar prejudicada a análise dos critérios de transcendência da causa objeto do recurso de 
revista quanto ao tema "dano moral coletivo"; II) negar provimento ao agravo de 
instrumento; III) indeferir a petição 89934/2024-7; IV) não conhecer do recurso de revista, por 
ausência de transcendência, em relação ao tema "obrigação de fazer - espaço de aleitamento 
materno para empregadas das lojas de shopping center"; V) reconhecer a transcendência 
jurídica da causa objeto do recurso de revista em relação ao tema "possibilidade de 
obrigação alternativa"; VI) conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 389, § 2º, da 
CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para deferir o cumprimento da obrigação prevista no § 
1º do artigo 389 da CLT, de forma alternativa, por meio de creches distritais mantidas, 
diretamente ou mediante convênios, com outras entidades públicas ou privadas, pelas 
próprias empresas, em regime comunitário, ou a cargo do SESI, do SESC, da LBA ou de 
entidades sindicais, em conformidade com o § 2º do artigo 389 da CLT, admitindo, ainda, o 
cumprimento na forma prevista pelo art. 5º, parágrafo único, da Lei 14.457/22, desde que, 
simultaneamente, sejam adotadas medidas que assegurem o exercício do direito de 
amamentação, tais como a disponibilização de uma saleta de amamentação de uso exclusivo 
das empregadas em fase de lactação (com cozinha dietética dotada de geladeira e instalação 
sanitária), na qual lhes seja possível a extração e adequado acondicionamento de leite 
materno para posterior administração a seus filhos; ou, ainda, com o reembolso de creches 
nas imediações do shopping para trabalhadoras com filhos em idade inferior a dois anos 
(inclusive por adoção), de modo que a empregada consiga se deslocar até a creche e 
amamentar seu filho no intervalo compreendido do art. 396 da CLT. Observação 1: o Dr. 
JOAO LUIS KLEINOWSKI PEREIRA, patrono da parte CONDOMINIO BOURBON SHOPPING SAO 
LEOPOLDO, esteve presente à sessão. Observação 2: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho, alterou o seu voto em sessão. Processo: Ag-TutCautAnt - 1000082-
23.2022.5.00.0000, AGRAVANTE: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, AGRAVADO: MAIR MOREIRA RODRIGUES, Relatora: Ex.ma Ministra Kátia 
Magalhães Arruda, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação: a 
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Dra. ROSALINA GONCALVES PEREIRA, patrona da parte BANCO BRADESCO S.A., esteve 
presente à sessão. E, para constar, lavro a presente ata, que vai assinada pela Ex.ma Ministra 
Kátia Magalhães Arruda e por mim subscrita. Brasília, aos vinte e um dias do mês de 
fevereiro do ano de dois mil e vinte e quatro. 
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